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A ta da 126ª Sessão, em 31 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS. ACHAM-SE. PRESEN- tigo 12 da Resolução nll 157, 
TE$ OS SRS.- SENA.DORES: -- de 1.2 de novembro de 1988. 

cons i derancfO·...:·se um· c-r-esc i menta­
real médio de_24,7%. 

Chagas Rodrigues Lourival 
Baptista - Pompeu -de Sousa 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A Lista de presença 
acusa o comparecimento de 4 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O sr. 1 .Q. Secrétár nr·procederá 
à leitura do-Expediente. 

É lido o seguinte 

EXP~DIENTE 

MENSAGEM DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM NO 116, DE 1990-DF 

(NO 89/90-GAG, na origem) 

Brasília, 29 de agosto de 1990 _ 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência, para apre­
ciação dessa Casa Legislativa, 
o Projeto de Le1 Orçamentária 
que estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal 
para o exercício de 1991, em 
cumprimento-ao disposto no ar-

Na e 1 aboração -da presente 
propost.a foram consi"de_rados os 
preceitos gerais da Lei de Oi­
ret·r i zes Orçamentárias da U­
nião (Lei n.Q. 8.074, de 31 de 
julho de 1990), áténdidas as 
oecul_iarieda-des do Distri_to 
Federa 1 . 

Os valóres da receita é da 
despe-sa foram estima dos toman­
do por parâmetro o nível de 
preços do mês de maio de 1990, 
pr''evendo~se o seu ajustamento 
pará o nível de preços do mês 
de dezembro, ao final da apre­
~ci ação da proposta pelo Senado 
Federal. 

A receita global_ para o exer­
c-ício de 1991 f_oi estimada em 
Cr$ 138.871,8 milhões. Desse 
total, cerca de Cr$ 119.186.0 
mi 1 h6es constituem receita do_ 
tesouro, Cr$ 4.994,4 ~ilh6es 
serão gerados pelas entidades 
da Administração Indireta que 
recebem transferências à conta 
do tesouro e _Cr$ _1_4.691 ,4- -mi­

_1 hões somam os- recursos di re­
tamente arrecadados para fi­
nanciamento dos investimentos 
a cargo das empre_sas nas quais 
o Distrito Federal aetém, di-­
reta ou i nd i re_tamente, a ma 1 o­
ria do capital social com di­
reito a voto. 

A estimativa da receita do 
tesour.o para 1991 teve-- por 
base a rees·t i ma ti v a e 1 ab·orada 
para o exercício de 1990, 

Vale destacar que para _alguns 
impostos e taxas estimou-se um 
crescimento real bern acima oa 
aludida média, tendo em vista 
as correções aue se pr•etende 
i mp 1 ementa r na base de cá 1 cu·t o 
do imposto_ predial e terri to­
rial urbano (IPTU). do imposto 
sobre a propriedade ae veículo 
automotores (IPVA), da taxa de 
-limpeza pública (TLPY. bem as--:: 
sim a melhor1a que se espera 
obter na eficiência da admi­
nistração tr-ibu-tárle . re1ativc:;" 
aos impostos sobre a circula­
ção de merc-ador i as (ICMS). so­
bre serviços de qualquer natu­
reza (ISS), sobre venda _a va­
reJo -de combustíveis líquidos 
e gasosos (IVVC), e $Obre 
transmisaáo de bens a d1reitos 
(ITBI). 

Dessa forma, estimou-se para 
1991 um cresci menta r-ea 1 des_:­
ses 1mpostos e taxas nos- se­
guintes percentua 1 s: I PTU e 
TLP, 150%; IPVA, 50%; ICMS, 
ISS, !VVC e- ITB! (1ntervfVóS), 
30%. Para o_s_ demais impostos~ 
taxas. est i mau-se um cresci­
menta real de 10%. 

No caso especifico· do ICMS, 
além do crescimento real esti­
mado de 30%, foram acrescidos 
mais Cr$ 1.500,00 milhões que 
destinar-se-ão à concessão dê 
subsidias ao Programa _de De~ 
senvolvimento Industrial do 
DistritO Feder'al (PROIN/DF). 
Ta 1 acr'éSc i rno somente- se"roã u-:: 
tilizado se houver de fato 
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crescimento no faturamento-do 
setor indústria, por con-ta de 
projetos aprovados pelo Conse­
lho de Desenvolvimento Indus­
tr-ial (CDI/DF), com incentivos 
do PROIN/DF. 

As transferências da União 
destinadas aos setores de edu­
cação, saúde e segurança pú­
blica estão estimadas em Cr$ 
52.983,3 milhões, 

As operações de crédito estão 
estimadas em Cr$ 4.510,00 mi­
lhões dos quais Cr$ 920.00 mi­
l hõe_s decor _ _rentes de emprést i-, 
mo exte~no- junto ao Banco In­
ter-americano de DesenVolvimen­
to-(BID), destinados ao proje­
to de ampliação e melhoramento 
do sistema de água potável e 
esgotos do Distrito Federal, a 
ser. executado pela Co_mpanhia 
de Agua e Esgotos de Brasília 
{CAESB)~ Como empréstimo in­
terno estão estimados Cr$ 
3.590,0 ml lhões. 

Por intermédio da Lei nQ 119, 
de 16 de agosto de __ 1990, os 
servidores das Fundações ins­
tltufdas pelo Pooer Publico do 
Distrito Federal __ passaram a 
ser submetidos ao reQim~ __ da 
Lei n"' 1 . 711 , de 28 de outubro 
de 1952. A mesma Lei estabele­
ceu ainda "ate que a 1 e i _regu­
lamente a contribuição devida 
para o custeio da previdência 
social, será de seis por cento 
o desconto para esse fim, a 
favor do Distrito Federal. 
calculado sobre a remuneraÇão 
mensal de cada servidor". Es­
ses recursos constituirão ru­
brica adicional à recejta do 
exercic1o_ de 199:1 que_ Será u­
ti 11zada _ _como fonte de finan­
ciamento do Orçamento da S_egu­
ridade_ SociaL 

Através da Lei n~ 7.897, de 
24 de novembro de 1989, oriun­
da da Medida Provisória n~ 97, 
de 1989, o Poder Executivo --dã 
União foi autorizado_a_ doar ao 
Dlstri to Feder.al "projecões e 
1 ates de prop-r 1 edade da· Uni ãb" 
''localizados no Distrito_Fede­
ral e destinados à construção 
de imóvelS residenciais_'_'. 

O Distrito Federal atendeu à 
cond1cionante dq artigo 2~ da 
Lei n~ 7.897/89 ao sancionar a 
Lei n~ 81. de 29 de dezembro 
de 1989, que disp_õ_e_ que "os 
recursos decorrentes da alie­
nação serão aplicados exclusi­
vamente na construção o~ recu­
peração de escolas e hospi­
tais. na expansão do sist_~ma 
de abastecimento de água_ou na 
implantação, 1 recuperação ou 
ampliação_ de infra-estrutura 
de assentamentos populacio­
nais". 

Em vista da d_est i naçã_o espe­
cífica desses recur so_s, f o i 
incluido no orçamento relativo 
à Secretar i a de ____ E' 1 anej amento 
um projeto com recursos __ aloca-

dos em regime de _pr~9~amaÇ~o 
especial. --

o Fundo ae DeSenVolvimento dÕ 
DiStrito_ Federcif _ (F'tiNDEFE), 
teve co~siderável parcela dos 
investimentos realizados-à sua 
conta ·transfecjdos para os ·or­
çamentos dos órgãos executo­
res.~ Entre os projetos manti­
dos na programaçã~ do FUNOEFS 
destacam-se os relativos a 
área de _segurança pública, ao 
aumento de capttal de empresas 
e às aplicações com retorno 
aos· setoces produtivos, atra­
vés do Bahco de Srasflia S.A. 

Para possibilítar a execução 
orç:amentár i a da Câmara Legi s­
lativa do Distrito Federal, 
após a sua instalação, foram 
consignados _cerca de Cr$ 
1.000.00 milhões em um projeto 
especial inc·1uídõ no orçamento 
da Secretaria de Planejamento. 
Trata-se dê uma programação 
espec 1 aJ ,_ cujo- desdobramento 
ou transferência dar~se-á em 
cooson@.ncia c.om os objetivos 
de 1 i nead_os pelo novo segmento 
do Poder_ Púb1 i co, que s_e i ns­
talará -no Distrito Federal em 
1~ de janeiro de 1991. 

_-A despesa com pés soa 1 e en­
cargos sociais, à conta do te­
souro, es:!:_á fixada em Cr$ 
76. 0_62, 4 mi 1 hões. Desse to ta 1 , 
cerca de Cr$ 52_. 162,4 m; 1 h6es 
constituem a despesa de pesso­
a 1 -dos setores educacão. saúde 
e se-gurança púb 1 i ca, ~ cus.:teados 
com transferência vinculadas 
da União. 

_De-duz indo-se das receitas 
correntes do Distrito Federal 
essaS transferências vincula­
das da União, destinadas a 
gasto c_om J:iessoa1. e exclu­
indo-se d_o to ta 1 das _despesas 
de pessoal a parcela com des­
tinação específica para os se­
tores e_duca~ão, saúde e segu­
rança pública. o montante aos 
dispêndios com pessoal, para 
os fíns preceituados no artigo 
3-8 .do_ Ato dãs __ Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
passa a ser de Cr$ 23.900,00 
milhões, repres_entando cerca 
de 42,5% das receitas corren­
tes líquidas. 

A aplicação de. _pelo menos, 
25% "da receita de impostos, 
compreendida a proveniente de 
transferênc1as. na manutenção 
e __ desenvo_lvimento do ensino", 
consoante estabelece o arkigo 
21.2 ____ da Consti tu_ i ç::ão Federa_l. é 
ê:fmp-lamente atendida com a pro­
gramação de Cr$ 24.246,2 mi­
lhões. em 1991, que represen­
tam _cerca de 50, 1% da que 1 a 
base de_referência. 

Ao pro·gr-amar -o montante de 
Cr$--19.564_,3 milhões aQS _orça­
mentos d_a s_ecretar 1 a de Saúde. 
Insti tuto._de Saúde e Fundação 
Hospitalar, representando cer~ 
ca c;ie- 50,9% do- Orç_amen:to da 

Seguridade Social, o Distrito 
Federal também atende ão diS;-· 
posto no artigo 55 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, _que fixou em nó 
mini mo 30%, até que ,seja __ apro;•·, 
vada a Lei de Diretr-izes Orça_-_ 
mentárias. _, 

Cumpre ressa·l·tar· Que- a' O~ça_..:. 
menta de Seguridade Social 
teve sua abrangência ampliada, 
deixando de refletir o con-cei­
to merameote insti.tucional, 
atinente -aos disRêi!CfiQs d.e_sti:-> .. 
nados aos setores de saúde e 
·aesenvo-1 vi mente soei a 1 ; 'Para: 
incluir também-as-despesas com 
inativos e pensionistas __ ._, -dO. 

'Tribunál ·de ·ca·n"t-'a's' tib' Distri.to 
federal, Secretaria de Segu­
rança Pública. Po1fcía Mili­
tar, Corpo de Bombeiros Mili­
tar e demais órgãos do comple­
xo administrativo do Distrito 
Federal~ .consõl i dados na Se­
cretaria -de Administração 

• O O.r_ç.a,rn~nto- de Investimento. 
à sua vez.- f i xado em Cr$ 

_ •4.691,4.mflhões, espelha par­
cela significativa dos inyes­
timentos do_ Governo,- program·a­
dos atravé"s das entidades da 
Administração Indireta. 

Ademais, a companhia Imobili­
ária de Brasflia incorpora em 
seu orçamento de investimento 
os recursos gerados mediante a 
aJ i enaçã_o de 1 otes urbanos 
destinados a u~jli~ação _çomer­
cial e residencjal, programan­
do açõ_es Qovernamentais . atra·­
vés de obras de infra­
estrutura geral e espec_ífica 
em novos assentamentos 
populaciõha.is. 

A Companhia de Água e Esgotos 
de Brasflia tem a seu cargo 
investimentos _de granOe porte 
~a ampliação dos sistemas de 
s~neamento e De ~bast~cimento 
di água potável , contando para 
esses e~preendimentos com re­
cursos contratados interna . ~ 
externamente pelo Governo. 

Com a_ apreciação do presente 
projeto de lei, atingiremos 
uma nova página da história 
político-administrativa do 
Distrito Federal, uma vez que 
as atualizações da Lei Orça­
mentária de 1991 estarão a 
cargo da Câmara Legislativa :a 
ser eleita em 3 de outubro de 
.1990 e instalada em 1.r2. de ja­
neiro de 1991 ~ -

O povo do Distrito Federal 
sente-se honrado pela dedica­
ção e empenho com que os Se~ 
nhoces Senadores excerceram a 
função adicional que lhes fel 
cometida. no-tocante_às atri­
buições_constitucionais de Le­
gi_slativo cto Distrito Federal, 
e pela notável contribuição_,e 
inestimável espírito pÚblicO 
que devotaram à montagem de 
parcela significativa da es­
trutura institucional-adminis-
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trativa desta unidade especial 
da federação.-

Va 1 h o-me do ensejo para rei-­
terar a Vossa Excelência pro­
te_stos -de elevada estima e 
consideraçáo. -Wanderley Val­
lim da Silva, Governador em 
e>Cercicio. 

(*) PRO~ETO DE LEI DO DF 

NO 51, DE 1990 

Estima a receita e fixa a 
despesa do Distrito Federal 
pára o exercício financeiro 
de 1991. 

*Será publicado em SUplemento 
à presente edição. 

Restituindo autógrafos 
projeto de lei sancionado: 

de 

N• 117 /90-DF . ( n• .90/90, na 
origem), de 30 do corrente, 
relativa ao Projeto de Lei do 
DF n~ 47, de 1990, que autori­
za o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o li­
mite de 12.956.000.000;oo 
(doze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e seis milhões de 
cruzeiros), e dá outras provi-
dénci as. -

(Projeto que se transformou 
na Lei nQ 120,de 28 de agosto 
de 1990.) · 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na-le) -o Expediente l-ido· vai 
i publicação. 

Do Expediente 1 ido-, consta o 
Projeto de Lei do DF nQ 51, de 
1990, _que, nos termos do dis­
posto no ~ 1Q, art. 12 da Re­
solução n 157, de 1988, pode­
rá receber emen~as. após sua 
publicação no D1ário do Con­
gresso Nacional, pelo prazo de 
20 dias, perante a Comissão do 
Distrito Feder"al. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que 
vai ser -lida _pelo Sr. 1.~<-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 30 de agosto de 1990 

Exm.ll. Sr. 

Senador Nelson Carnelro 

DO. Pr"esidente do Senado Fede­
ral 

Senhor Preside-nte, 

Nos termos do art. 39. letra 
a, do Regiment_o Interno do 

Senado, comunico a V. Ex~ que 
me ausentarei do Pais no pe­
ríodo de 3 _a 8 de setembro 
próximo, com destino a Santia­
go, Chile, em-caráter particu­
lar. 

A·tenci osamente, 
Severo Gomes . 

Senador 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A comunicação lida vai 
à. publicação. 

Há oradores _inscrit_os. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia 'o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, em so1en1dade 
realizada no Gabinete do Mi­
nistro.da Saúde, Dr. Alceni 
Guerra, a 29 de agosto passa­
do, às 17 horas, foi assinado 
convênio entre o Ministério-da 
Saúde, a Secretaria de Admi­
nistração Federal, a Fundação 
das __ Pioneiras Sociais e a Pre­
feitura de Belo Horizonte. 

O referido convênio, nos ter­
mos da sua çlaúsula primeira, 
qbjetiv~ o desenvolvimento de 
Rrojeto ·experimental referen­
Cial parª_ a qrganização da 
rede públiCa de unidade de as­
sistência médica, estabelecen­
qo a integração operacional 
dos postos de saúde - unidades 
de vanguarda- a hospitais de 
uma mesma área geográfica com 
unidade de doutrina e unifor­
midade técnica, através da 1-
dentidade de pessoal nas 
atividad~s-meio e fim. 

Por Ocasião daquela solenida­
de, à qual estive presente, 
compareceram o Ministro Alceni 
G~erra, o Secretário da Admi­
nistração Federal - Or.-·João 
Santana. o Senador Jarbas Pas­
sarinho, o- Professor Aloy~io 
Campos da Paz Júnior- Presi­
d_ente da Fundação das Pi one 1-
ras sociais e_ o Prefeito de 
Belo Horizonte·. 

o Ministro Alceni Guerra, o 
Secretário João Santana, assim 
Como_ o Prefeito de Belo Hori­
:Z.õnte e o Professor A 1 oys i o 
Cpmpos da Paz JOnior, nos dis­
cursos então pronunciados, as­
sinalaram a_ importância e a 
Oportunidade do aludido-convê­
nio destinado a _concretizar a 
primeira tentativa~ da efetiva 
i ntegr_ação de serviços. médi­
c os, -desde a concepção do p 1 a­
no médico-hospitalar de Brasí­
lia ·erif 1960. 

_Não preciso salientar o ex­
traordinário desempenho do ;­
lustre Professor Aloysio Camp­
so da Paz Júnior na Fundação 
das Pioneiras Sociais- órgão 
executor do a 1 udi do co·nvên1 o 
-. porque toda a Nação conhece 
e aplaude os trabalhos dessa 
instituição. 

Cumpro, no entanto, o dever 
de reQuerer a incorporação a· 
este sucinto pronunciamento 
dos documentos anexos relati­
vos à implantação do primeiro 

modelo de real ação_ integrada 
- ou seja, a exposição conjun­
ta de motivos do Ministro da 
Saúde e do Secretário ·da Admi­
nistração Federal, aprovada 
pelo Presidente ~ernando Col­
lor a 21 de agosto passado, 
bem como o texto do CQnv$ni o 
celebrado. 

Ao enseJO, felicitO o Presi­
dente da República Fernando 
Collor pela s~a decisão, o Mi­
n1stro._._A1c~j Guerr:-a e _o 
Secretar"To da Adm1 ni stra_çao 
João Santana pela iniciativa 
conjunta do projeto experimen­
tal visando a estabelecer a 
integração das ações de sáude, 
dentro de determinada área 
geográfi Cª-.. sob o comandO de 
um hosp(fãl central. (Muito 
bemõ Palmas.) . . __ 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

'EM N~ 43 

--Em 7 de agosto de 1990 

Excelentíssimo __ Senhor Presi­
dentê da República: 

Dentre os muitos fatores que 
iDtegram o complexo de causas 
responsáveis pela deterioração 
da assistência méd1ca no Pafs. 
alguns estão claramente rela~ 
cionados com equfvocos 
organizacionais. 

Nas grandes regiões metropo­
litanas. os postos de s~úde 
estão distantes e operacional­
mente desvinculados dos gran­
des hospttais, porque os pro­
fissionais que neles trabalham 
estão, no primeiro caso, su­
bordinadps aos governos locais 
e, no se-gundo, direta ou indi­
retamente ao Governo Federal. 

Essa separação de comando, 
aliada à ausência de unidade 
de doutrina e de normas e ro­
tinas oe atendimento, sem 
qualquer tnteração operaci­
onal, provocou a gradual inca­
pacidade de atendimento dos 
postos de saúde até mesmo para 
os casqs mais simples. conse­
qüen'tem·ente, essa demanda se 
concentrou nos grandes hospi­
tais, ond~ se misturam doent_es 
de todos os graus de· 
complexidade. 

o esforço de recuperação do 
Sistema de Saúde no e-ra::;: i 1, 
que Vossa Excelência inseriu 
nos objetivos prioritários de 
seu Governo, deve necessaria­
mente iniciar-se pelo seu re­
dimensionamento, em face das 
distorções observadas, com a 
adoação de um modelo de aãml­
nistração que consista em es­
tabelecer a integração da ação 
dentro de determinada área 
geográfica sob o comando de um 
hospital central. 
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Isto requer aglutinar opera­
cionalmente entidades e pro­
fissionais vinculados a dis­
tintas esferas de governo 
(federal, estadual e munici­
pal). o que demandar-á a cele­
bração cte convênios e a requi­
siçao de pessoal que prestará 
serviços nas unidàdes do mode­
lo, vivenciando seus diferen­
tes níveis de complexidade. 

Santana~ Secretário 
nistraçao F~~er~l. 

da Admi-

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CE­
LEBRAM O MINIST~RIO DA 
SAÚDE E A PREFEITURA MUNI­
CIPAL DE BEL~ ~ORI20NTE COM 

*ARi~TER~~NI N~6~~~~S~~~~!õ 
FEDERAL. 

A seleção e a administração o ~Ministério da Saúde repre­
rigorosas do pessoal consti- sentaQo neste ato pelo Senhor 
tuirão elementos t:rfti_cos e Ministro de ES_t.ado, Alceni 
decisivos para o _ ~ucesso. Guerr:-<9.. através d.a. Fundação 
Torna-se impf-és.C1ndfvel afere- das Pioneiras Socia·s, entidade 
cer aos profissionais selecio- com sede em Brasílja-. Distrito 
nados remuneração compatível Federal, no SMHS, -Quadra 1Õ1, 
com o nível de quallficação Bloco ·a, n.2. 45, neste ato re­
requerido e com a indispensá- presentada por s_eu_ Pre_sidente 
v e 1 exigência de ded ~ C?Ção in- __ A 1 oys i o Campos da, Paz Jún i ar, 
tegral e exc1usiva ão-serviço doravante denOminada Fundação, 
público. e ~e outro lado a Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, 
?ara dar início à implantação representada pelo Sehhor Pre­

deste novo modelo de organiza- fel t-o ;Eduardo 6rc;~QQ~q Azeredo, 
ção da rede -pública d9 unida- atraves de sua Secretaria de 
desde assistência· médtca, o --s~úele;- lOcalizada_ na Rua Tupi. 
Ministério da Saúde e a Secre- n __ 149, 7SJ. e 8_.2 a.nd_ar~.s. Can­
taria da Administração Federal tro, neste ato representada 
consideram que o melhor cami- por seu titular, J·osé Maria 
nho serâ desenvolver um· proje- -~orges, doravante denominada 
to experimental, cuja- -execução Secretcrria_, e ainda,, com a ih­
ficará a cargo da Fundação das terveniéncia da· SecretariZI d_e 
Pioneiras Sociais, utillzando- Administração- F~qerar, aqui 
se inicialmente o Hospita_l Sa- representada pe_lo Senhor S~­
rah Kubitschek de Belo Hori- cretário, João Eduardo Cerdei-
zonte· como unidade de base. ra de Santana. considerando 

Tendo em vista as caracterfs- a necess1dade de se resgatar 
ticas administrativas inovado- _a competência- e 
ras .que cercarão o projeto, c:ons~qüE;!ntemente a credibi 1 i­
julgamos necessãrio_submetê-lo dade da assistência médica n·a 
a ·superi-or· avaliaçao_ d_e_ Vossa Serviço PúbliCo:--oferecendo à 
Excelência, para c;ue _a_ Funda- Qopulaç:ão m~dicir;'la qualificada 
ção das Pioneiras Sociais seja e contemporânea; 
especialmente autorizada a; 

que a seleç·ão, qual i fi cação e 
a) req~isitar, nos termos dos controle na administração do 

convênios a serem assinadoS pessoal cOnstituem elementos 
com a Prefeitura de Belo Hori- básicos, para a implantação de 
zonte, medtante adequada sele-- um novo modelo de assistência 
ção. os profissj_onais _ne.cessá- médica;_ 
rios à operaclonalização do 
projeto; a Cu·!tUr_a institucional sedi-

mentada na Fundação das Pio­
b) complementar os vencimen- neiras Sociãfs, que contribuiu 

tos desses pro f i ss i o na 1 s, de para su_a caracterização como 
forma a asse~urar-lhes remune- instituição referencial; 
ração igual aouela que recebem 
os servidores da Fundação, de e dando conseqOência à apro­
nível de qualificação e cargo vação pelo Excelentíssimo Se­
equivalentes. nhor Presidente da República 

da ExpoSição conjunta de Meti-
Senhor Presidente, este pro- vos n~ 43, de 7-B-90, do Se­

jato experimental será objeto nhor Ministro de Estado da 
de reava 1 i ação, no prazo de Saúde·,- A 1 cen i Guerra e do Se­
doze meses, com vistas à ado- nhor Secretár f o de Administra_­
ção de ajus.tes eventualmente ção Federal, João Eduardo Cer"­
requeridos e à extensão do :.,,o- detra de Santana, que autoriza 
de 1 o a outras _c f dades e reg- º desenvo 1 v i memto de um proj e­
iões do País, cot1forme indica-- to experimental, visando esta­
ção de prioridade definidas ·bel_ecer a integração das ações 
pelo Governo de Vossa Excelén- de saúde, dentro de determ1na­
c i a. da área geogrã f i ca sob o co-

mando de um hospital central; 
Aproveitamos a oportunidade 

para apresen_tar a Vossa Exce- R esc 1 vem: 
lência os protestos do nosso 
mais profundo respeito e dis­
tinté!l consideração.-_ Alceni 
Guerra, Ministro da SaOde. 

João Eduardo Cerdeira de 

firmar o 
que será 
cláusulas e 
tes_: 

presente_con~ênio,­
- reQido pelas 
cond1ções seguin-

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

o presente convênio tem por 
objeto_ o _desenvolvimento de 
projeto experimenta 1 r~feren-­
cial para a_ organização da 
rede __ púb 1 i ca de _ unidades de 
assiSténcfa médica estabele­
cendo a integra~o operacional 
dos postos de saúde - unidades 
de vanguarda -_ a_ ttosp _i tais de 
um mesma área geográfica com 
unidade de doutrina-~ unifor­
midade técnica através de i­
dentidade de pessoal nas ati­
vidades meio e fim. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das O~rigações da Fun~aç~o 

Caberá à Fundação, através de 
sua unidade Hospital Sarah- Ku­
bitscheK. situado na Avenida 
Amazonas n.ii. 59.5.3, Bairro Game­
leira, em Belo Ho~izonte, Mi­
nas Gerafs, dar início à exe­
cução e ·implantçção do projeto 
experimenta 1 . 

§ 1~ Para tanto, deverá ado­
tçr a_s_ médidas necessárias ao 
bom desampenho de suas obriga-­
ções, _ pqdendo a 1 terar _as rot 1_­
nas adn'lfnistrativas dos postos 
de.saúde, que 1he sejam afe­

·tas; selecionar e requis_it.ar à 
Secretaria os profissionais 
necessários à operaciona1iza­
ção do ·grojeto. 

§ 2""- Os. servidores requi_s_1.te­
dos deverão firmar com a Fun­
dçç~o termo de adesão i nte­
grante deste, fundamentado no 
estatuto.de dedica"ção exc·lusi­
va e onde se estabelecem obri­
gações da_s partes .. 

CLÁUSULA .TERCEIRA 

Das Obrigações da Sec_retari a 

Caberá à Secretaria ceder à 
Fundação as instalações físi­
cas dos postos de saúde abaixo 
r e 1 acionados, bem como seus 
equipamentos, móveis e demais 
CJbjetos ne_cessáriqs _à _sua ope­
ração, além de atender às re­
qu<siçõe_s de profissionais so­
licitadas pela Fundação. 

§ 1.2. Inici~lmente para a im­
plantação do proje~o serão ce­
didos para inteQrã-lo os se­
gu1ntes postos de saúde a se­
rem transformados em unidades 
de vanguarda do sistema: 

- Centro de Saúde João XXI I I: 

-Centro de Saúde Vila Leoni-
na; 

-Centro de Saúde Havaf. 

§ 2 ... A transferência das inS­
talações físicas será formali­
zada, através de termo de co­
modato próprio, e os demais 
equipamentos, através da 
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transferência de 
ponsab i 1 idade , 
constar a rea 1 
cada bem. 

termo de res­
onde deverá 
situação de 

§ 3~ Fica assegurada aos pro~· 
fissiona1s cedidOs à rundaçã·o·, 
pela Secretaria, a complemen-· 
tação de seus vencimentos, de 
forma que fique estabelecida 
sua equivalência à remuneração 
percebida pelos servidores da 
Fundação, de igual qualifica­
ção e cargo. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Avaliação do Projeto 

A ava 1 i ação e o áC:ompanhamen­
to do projeto experimental ca-· 
barão ao Ministério da­
Saúde/Fundação das Pioneiras 
Sociais e a Secretaria de Ad­
ministração Federal~-os quais 
na área de sqa com~etência, 
deverão estabelecer em conjun­
to· a metodologia de acompanha-· 
mente do projeto através de 
cr-itérios epidemiól6gicós é 
administrativos e avaliação de 
custos, a fim de que seja pos­
sfvel repassar ao Governo Fe­
deral as informações que per-· 
mi tam um rea 1 acompanhamento 
da implantação do sus- Siste­
ma Unificado de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA 

Dos Executores 

São executores do presente 
convênio: 

a) pelo Ministério da Sàúde, 
a Fundação das Pioneiras Soei-_ 
ais; 

b) pela Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte, a Secreta­
ria Municipal de Saúde;-

c) pela Secretaria de Admi­
nistração Federal, 

CLÁUSULA SEXTA 

Da Vigência 

O presente convênio vigorará 
pelo prazo inicial de 12 
(doze) meses, quando será ob­
jeto de reavaliação, podendo 
no entanto, ser rescindido, 
prorrogado ou até modificado, 
mediante a lavratura de termo 
aditivo. desde que as partes 
assim acordem. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resol­
vidos pelas partes, sempre de 
comum acordo. 

CLÁUSULA OITAVA 

Do Foro 

Fica eleito o foro da cidade 
de Brasflia, Distrito Federal, 

para dirimir as.qU'e'stões ori­
undas deste convênio, que não· 
forem resolvidas administrati-
vamente. · '-

E assim esiandó justas -e_·a~ 
corda daS, f i hTiám o· · presente· 
instrumento ___ ·em 5 (c-inco) vias 
de i gua 1 _teor· e forma. com as 
testemunhas abaixo. 

srasília-DF, de de 
1990. Alceni 
GUerra; Ministério da Saúde -

Eduardo -Brandão 
Azeredo, Prefeitura 'Muni'cipa1 
de Belo Horizonte- , Uoão E­
duardo Cerdeira de Santa­
na. se-c:-re'taria·de Administra­
ção Feder~l _- Aloysio Campos 
da Paz Uun1or, Fundação' das 
Pioneiras ·sacias~ ~osé Maria 
Borges, Secretaria Municipal 
de _Saúde de Belo Horizonte. 

Testemunha_S: 

1A Senado~ Jarbas Passarinho 

2.a Senador L ou r i v~_] _sa·pt·i ·s ta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca-
na 1 e) -- Cqncecto· ·a pa 1 avra · ·ad 
nobre Senador ·Chagas Rodri­
gues. 

O SR: CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
PI. ProhUncia o seguinte 

di scursb·. ) Sr, Presidente, 
srs. Senadores, serei muito 
breve. · · 

o Jornal de-_Bras11ia, de ho-· 
je, na·pãglna·3.- ·traz a se""o 
guinte noticia: "Consultor 
defende redução de -Salário doS 
servi dores" . Em traba 1 ho mu 1 to 
bem feito do jorna1lsta José 
Leonardo Rocha, le~9s: 

:•coNSUL TOR DEFENDE 

REDUÇÃO DE SALÁRIO 

DOS SERVIDORES 

O consultor..:Gêr'a'1 daRe­
pública. Célio Silva. énvia 
hoje ao Supremo Tribunal 
Federal as informações so-­
bre o Decreto n~ ~9.300, de 
15 de junho, que colocou 
flmcionarfos públ i_cos da 
Un l ão em d isponi bi 1 i da de, 
r·ecéberié!o proporei o na 1 mente 
ao tempo de serviço:" 

E mais adiante: 

"A a 1 e_gação do Governo, 
repeti da agora, é de gue _o 
funcionário público nao re­
cebe salários e, sim, 
y~ncimento. A constituição, 
em ·seu art. -7~, garante ·a 
irredutibilidade dos 

!Sélários de todos os traba­
lhadores. o Governo encon­
trou um subterfúgio na con­
ceituação, e aguardará a 
decisão do mérito. Enquanto 
isso, os servidores recebem 
os- Vencimentos ou 
salários --integrais, gra-

ças ao mandado de --seiQu-rança 
co~cedido-- pelo · supremõ nõ 
final de junho." 

.sr·, Presidente, fiquei deve­
ra_s surpreso com essa not f c i a. 
Não en'tendo · como o or-. 
êonsul ter-Geral da Repúbl i"ca 
possa ter esse ente.ndime.n~o. -

.o art. -7~ -da-cOnstitUição, 
invocado por S. Ex~. diz: 

"São di~eitos dos trãti~­
-1 hadores urbano;s e rura i s 1 -- -a1 ém - -de- ooüt~rbs' t~ue v i sem a 
melhoria de sua _condiç~o 
social: 

... ' ..... ·' •' .. •' ..... · ... -.. , ... ·: 

VI -irredutibilidade do 
salário, salvo o disposto 
em convenção ou cfcordo co­
letivo;" 

-Ouahto· a esta pàrte, não- há a 
menor dúvi d_a. 

Mas; Sr. Presidente, a mesma 
Constituição que está em vi­
gor, quando trata dos· ·se-rVido­
res públ1cos civis, diz o· se­
guinte no art. 39, § 1~ 

"A lei asseQurará aos 
servidores da administração 
direta isonomia de venci­
mentos para cargos de atrt­
bu i ções iguais ou asseme;.. 
·1 hados do mesmo ·Pode-r' ou 
entre servidores dos PoQe­
rés EXecutivO, Legislativo 
e JudiCiário, ressalvadas 
as vantagens de ·caráter in­
dividual- e- ·as--relat-ivas à 
natureza ou ao local de 
trabalho." 

E agora. o que é mats impor­
tante, o § 2~ deste art. as. 
reza: 

"§ 2~ Aplica-se_a-es-ses 
serVidores o dispOsto ho 
arL 7!:1.. IV, VI, VII, VIII, 
IX, XIT, XIII ... " 

Ora, manda aplicar precisa­
mente o disposto_ no art. 7!:1. 
ihciso -vr. que, como-acabamos 
de ler, assegura a irredutibi­
lidade do -salário. Então, os 
servidores também são benefi­
ciados pelo principio da irre­
dutibilidade, porque a Consti­
tuição trata aqui de serviao­
res. 

Assim, Sr. Pr-esidente, quero, 
mais uma vez. solídãrfzar-me 
com os ser-vidores públicos ci­
vis do nosso Pafs, e estou 
Certo- de que o Supremo Tribu­
nal Federal consagrará a tese 
pacífica de que, a luz da nos­
sa constituição, tanto são ir­
·redutfvéis- os salários dos 
trabalhadores como são irredu­
tfveis os vencimentos dos nos­
sos servidores. 

o Sr. . Poq:~eu de Sousa 
Permite-me v. Ex 4 um aparte? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com 
muito prazer, nobre Senador, 

O Sr. Pompeu de Sousa - IsSo 
nao me espanta, embora seja 
estarrecedora a . ·po_s_i çiio do 
Consultor-Geral da Republica, 
que é um jurista. Realmente, 
não me espanta, embora 
estarreça. Porque, na verdade, 
essa é a política que se im­
plantou no Palácio do Planal­
to, sob os auspfcios do-· "todo 
poderoso". que pretende exer­
cer.um poder unipotente e oni­
potente ao mesmo tempo. E esse 
foi o mesmo sentido que impri­
miu à Medida Provisória n~ 
211, contra a qual o nosso 
Partido, ontem, no Supremo 
Tribunal Federal iniciou uma 
ação direta de inco·nstitucio­
nalidade, tendo em-vista que, 
no parágrafo único do seu art. 
1~. estabelece aquela condição 
de que as empresas que estejam 
em dificuldade possam não a­
companhar as revisões salari­
ais estabelec1das pela própria 
medida. o ~ue constitui uma 
redução no salário. Foi, pO~­
tanto, em vista disso que o 
nosso Partido apresentou uma 
brilhante justificativa das 
razões de sua ação. mostrando 
à exaustão o quanto isto era 
abso 1 utamente i 1 e9a 1 . Era i 1 e­
gal até mesmo nao acompanhar 
as r_ev1s5es salar-iais legais, 
quanto mais_ reduzir 6 salário 
atual. É. realmente, o absurdo 
dos absurdos. Mas _ist~ não_ me 
espanta, Senador Chagas Rodri­
gues, porque nada espanta nes­
se Governo de assombros. Nesse 
Governo de assombros. todos os 
espantos são possíveis, desde 
que sejam contra o trabalho, 
não contra o capital. Contra o 
capital, não6 o capital é pro­
tegido de todas as maneiras: 
através da obrigatoriedade da 
negociação coletiva, que vai 
penalizar justamente as cate­
gorias de tra1hadores mais de­
samparadas, porque são as que 
têm sindicatos mais fracos. Só 
mediante negociação coletiva 
se pode discutir aumento de 
salário. O capital é benefi­
ciado de todas as formas. so­
bretudo o capital sem pátria, 
porque as medidas que estão, 
neste momento, · ao r indo as 
fronteiras do País a todos os 
capitais, a todas as importa­
ções, inclusive àquelas que 
vão ferir de morte as nosssas 
pesquisas científicas e tecno­
lógicas. sobretudo as tecnoló­
gicas. constituem uma verda­
deira antologia de atos de 
lesa-pátria. Nobre Senador. 
nós, eu e o Companheiro Geral­
do Campos, protocolamos, on­
tem, no Supremo Tribunal Fede­
ral, uma ação argüindo a in­
constitucionalidade da Medida 
e estamos certos de que o Tri­
buna 1 , ta 1 como ·tez com .:1 ma­
"dida anterior, declarará essa 
nova inconstitucionalidade an­
tes que ela produza seus 

efei_tos. Ml,..lito_ obrigado a V. 
Ex' 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - No­
bre Senador Pompeu de SOuSa, 
acolho, _com particular satis­
façãoA b brilhante aparte de 
V. E~ , que revela o homem que 
sempre d_efendeu as causas jus­
tas, sobretudo em favor dos_ 
trabalhadores e dos servidores 
públicos. 

Real_mente, o nosso Partido,­
ont.em --e v. E:i(4 integrou a 
Comi_ssão -, foi até ao sumpre­
mo Tribunal Federal para pro-­
por a ·a<;ão di reta .de __ i nconst i-~ 
tucj ona 1 idade, tendo o_os_so i-_ 
lustre correligionário Dr. Re­
gina1õo- Oscar de ca-stro fun­
ciOhaCfõ _c:;omo- advog----:aoo d6 fei­
to. E ele ... 

o Sr. Pompeu de Sousa - Eu 
iria justamente ressaltar o 
tr_aba 1 ho Qo nosso Advogado -
isto mesmoo -_a hora em que eu 
dei o primeiro aparte. V. Ex~ 
me permite, com outro aparte, 
re_ssa 1 ta r que es_$e _ traba 1 ho 
está admi râvel·,, por:que cerCa o 
assunto por todos os _l_ados - é 
um verdadeiro festival de in­
cons ti tu c i ona·l i da de que e 1 e 
assinala. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - De 
modo ----:qve presto as minhas ho­
menagens a v. Ex~. aos Colegas 
que o 13.C'ómpar'lharam, inclusive. 
o noss-o candidato a Vice­
Governadór, o iluStre Deputado 
Geraldo Campos, também um ve­
lho defensor dos servidores 
p_úb 1 i cos, e apresento as mi­
nhas congratulações ao bri­
lhante e culto Advogado Dr. 
ReQinaldo Oscar de Castro, 
cu1a argumentação se me afigu­
ra i rrespondível. -

Portanto, encerro estas pala­
vras, fazendo ver que- repito 
- não entendo como se possa 
compreender a redutibi1idade 
dos vencimentos. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, 
manifesto a minhe solidarieda­
de aos nossos servidores pú­
blicos. civis e m.ilitares. 

outra notícia 
mente, quer i a 
"Disponível não 
salário" -é o que 
bém no Jornal de 
hoje. 

que. li!if!eira­
menctonar: 

tem 1 3.t< 
se lê tam­
Brasil ia de 

--~cerca de Cinqüenta e 
dois mil servidores em dis­
ponibilidade não serão be­
neficiados, com a antecipa­
Ção, 'para agosto-, dE! 50% do 
1"3.Q. salário ... 11 

Sr. Pr'es i dente, c ser v f"dor 
que tem estabilidade. que é 

-.,-efetivo e que é posto em di s­
pon1bflidade, não pode ser pu­
n-i do; tem que receber, enquan­
to estiver em disponibilidade, 
os mesmos direitos, os mesmos 

venci mentes Qos .servi dores c i­
vis ativos-. E mais uma d.isc·rf-:. 
minação inaceitável. 

Encerro, portanto. essas mi­
nhas 1eigeiras palavras, ex­
pressando m1nha confiança_ no 
Supremo T~1bunal Federal e pe­
dindo que o- Governo r·eveja 
essa dectsão porque·---n-ão é pos­
sfvel discriminar_ entre _servi­
dores ativos e servidores qUe 
est-avam_ na at_jvidade e foi"'am 
postos em disponibilidade.-

0 Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex~ um aparte,-nobre Se­
nador Chagas Rodrigues? 

o 
Ex• 
ctor 

SR. 
tem 
Ney 

CHAGAS RODRIGUES- V. 
o.aparte, nobre Sena­
Mar'anhão. 

o Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Chagas Rodri~ues. V. 
Ex~ sempre que vem a tribuna 
trata de assunto·s de alto. _in­
teresse, não s6 da nossa ter­
ra, o Nordeste, mas. princ1-
pa1ménte, do País. V. Ex~ está 
~ratando do assunto pagame~o 
do 13~ salârfo do funcionalis­
mo·, not i c_ f a do na imprensa. A 
minha impressão, Senador, é 
que- õ GOverno- vai . pagar 

1 
de 

i medi ato. os 50% do 13_ mês 
aos funcionários que nãn éstão 
em disponibilidade.-Pelas in­

-formações que tenho, o Governo 
não vai de-ixar de -pagar aos 
funcfoná_rios que ·estão no ban­
co· de reserva·, como· todos sa­
bemos. Serão pagos, pri rne·i ra­
mente, os funcionários no efe­
tivo traba 1 ho e os do banca·· de 
reserva devem ser pagos poste­
ri_ormente, porque, 1 ogi camen;.. 
te,_ o Governa tem de cumpr 1 r 
aquela determinação do Supremo 
Tribunal Federal. 

Senador. _ .conversamo-s-. OH tem, 
com o Ministro da Justiça, so­
bre a Medida Provisória_ n~ 
211, externei o ponto de v1stã 
de que o Governo, quando a e­
di teu, determinou que- fi rma_s 
que estavam em situação econô­
mica um pouco· delicada e -que 
não pudesse pagar os aumentos 
aos seus operários recorressem 
à Justiça do Trabalho. Anteon­
-tem, aqui, tive a oportunidade 
de solidarizar-me com o noore 
senador - Mansuet_o de Lavor, 
_quando S ~ Exl:. f a 1 ou sobre o 
assun_to. mostrando que a in­
tenção do Governo era certa·e 
sé r i a: proteger o emprego ·do 
traba 1 hador _para e vi ta r QUe 
.uma dessas empresas fosse ·a­
brigada a pagar, não tivesse 
caixa. e fechasse. Esta foi a 
intençãq principal e primor­
Uial do Go~erno Federal. Dis­
cordei quanto_a essas empresas 
tivessem uma posição de deci­
dir isso através dã Justiça do 
Trabalho, não por·que _não ·mere-­
cêssemos o respeito e a con­
fiança da Justiça do TrabalhO, 
porque, a partir do momento em 
que passarmos a não ter con­
fiança no Judiciário. E~ecuti-
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vo.e.no.Legislativo_, ___ a demo:-
cracia deixará de existir. To­
Cos saôémos do acúmulo· de tra­
balho que pesa sobre a Justiça 
trabalhista, e que. com certe­
za, í r á se agravar se ess~s 
empresas de_ci_di r~m _ J ~yar ao 
Judiciário_ a· -decisão· de pagàf­
ou não .. Algu·mas delas· poderiám 
pagar,. mas, querendo ganhar 
tempo, poderiam também entrar 
na Justiça do Trabalho, o que 
prejudicaria o traba~hador. O 
sujeito pode ficar sem roupa, 
sem sapato, mas sem comida, 
nobre Senador Chagas Rod~1-
gues, ninguém pode ficar. Di­
zia Mao T.sé~tun9: "Povo de 
barriga çheia nao pensa em 
revolução0 11 Então. a barr.iga é 
importante. Na Justiça do tra­
balho, a demora é muito gran~ 
de. Dei uma sugestão ao 
Ministro;. em vez da Justfça tiO 
Trabalho, se a firmá está numa 
si tuaçáo de_l i cada, por que nãQ 
recorrer à Receita Federal? A 
própria fiscalização federal, 
que ·fiscaliza as empresas no 
que concerne a seus impostos? 
Só vai apresentar-se ·à JustiÇa 
Federal, então, quem realmente 
estiver em condições dificefs 
e não puder pagar _os seus 
funcionários. Coincidentemen­
te, tive a satisfação de ver 
hoje, na imprensa, se não me 
engano no_ jornal _O _Globo, uma 
posição idêntica. à do nosso 
Líder_ Sindical Luf~ Antón1o 
Medeiros, que é contra essa 
posição do acúmulo na Justiça 
do Trabalho. Queria dizer isso 
a V, Ex~ e agradecer-lhe a pa­
ciência de ouvir-me, porque 
se1 que v. ExA a tem para com 
seu Companheiro da velha guar­
da de Deputado Federa1 do Rio 
de Janeiro. Muito obrigadoÕ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - No­
bre Colega e eminente Líder 
Ney Maranhão, sempre ouço com 
particular atenção os apartes 
de v. Ex~ Cons1dero-os uma ma­
neira de homenagear os modes­
tos oradores como eu. 

Gostaria de dizer que entendo 
o ponto de vista de V, Ex .A, 
mas quanto à distinção, não 
estou _bem convencido. A ante­
cipação de 50% do décimo ter­
ceiro salário tanto devia ser 
paga aos servidore·s ativos 
como àqueles que compulsoria­
mente foram postos em disponi­
bilidade e estão sofrendo as 
mesmas conseqüências do alto 
custo de vida. Daí meu apelo 
J)ara que o G_overno examine o 
assunto. 

Quanto à outra parte, à da 
redução salarial. V Ex~ sabe 
que a Constituição já assegu­
ra. excepcionalmente, a redu­
ção salarial mediante acordo 
ou mediante convenç-ão 
coletiva. ouvindo-se os traba­
lhadores, pode-se chegar a 
isto. O que não é possível é 
que a empresa alegue, perante 
a Justiça, independentemente 

de acord_o, que não. oode pagar. 
Se uma· "grande einpi"-esa move uma 
ação fa·l i menta r contra uma em­
presa pequena e modesta, a em­
presa, ·até ·agora. )::ie"lo menos: 
não P.o_d~_ a 1 egar: _ "D~vo mas oãõ 
pago porque não posso". Nãoo A 
empresa - V a i à·- fã 1 ênci a ·e os 
seus ' serVi dores serão 
ctemi t-i dos. - · 

Hoje,_ no Br_a,si 1, a mercadoria 
tem um tratamento privilegiado 
em f8Ce do trabalho. O traba­
lho, que é uma projeção da 
djgnídade humana, que se iden­
tifiça: c;om_b_Ser_ hur'nãtlo, pode 
ser reduzido. A empresa diz 
que não pode pagar os reajus­
tes, e o. trabalho, p·ortanto~ ·é 
reçlu_z_i __ QQ_. __ Mas _a~ empresas que 
Compraram-e nãO pagaram merca­
dorias terão que responder 
pé lo. pagamento. A grande em­
presa, ou outra qualquer, move 
ação falimentar e ~em a garan­
tia dp pagamento nos bens da 
empresa. sabemos que trabalho 
não é.- mercadoria; Essa i-déia 
vem de 1 on'~ie, C:lo_s hurriian-i stas, 
-dos economistas Sensfv_ei s aos 
problemas sqc-i_ats. _o t_rpba_lho. 
por conseguinte, merece um 
t_ra tamento_- bem suoer i o r ao 
dfspensado às mercadorias. Ho­
je, no Bras i 1, entretanto, o 
trabalho não tem o pagamento 
d_evido; __ as mercadorias, essas 
são pagas, porque a empresa ou 
paga ou vai à falência_ e, se 
for à f a 1 énci a, os seus bens 
são vehdido.S. par:a·que as mer-­
cadoriaS _também sejam pagaS. 
Essa diversidade· de trat~mento 
choca--me porque o· sal_árfo, na 
forma da Constituição, é irre­
dutfvel; as empresas têm de 
pagar. 

Há outras soJ uções lega 1 s -
eu j~ disse a v. Ex~s: o acor­
do coletivo, a convenção cole­
ti v a, excepc_i ona·l mente. O que 
não é possível é a empresa di­
zer "não posso pagar". Ela tem 
outr.as alternativas; pode 
disPensar. _. 

o Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex.<:. _outro aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
se for o caso. 

concederei O ·aparte a V. tx.a, 
imediatamente. 

POdEi não adm i t í r: noVos- empre­
gados, pbde _redu~ í r~ os ~·eus 
lucros. o que nao e poss1ve1 
pois; a me_u ver, por ser ile­
gal, inconstitucional e desu­
mano. é permf ti r que os 
sa ]á r i os sejam reduz i dos sob a 
ãlegação de que a empresa não 
podé atender ao pagamento cor­
reto, devido e, ao mesmo tem­
po, prot~_ger _as mercadorias, A 
empresa irá à falência se não 
pagar tais mercadorfas. 

Tem V. E-xA o aparte, Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, res­
peito o ponto de vista de V. 
Ex~ e, em parte, também con­
Córdo ·c:om ele-. ·v. __ -_Ex~ sa_be que 
quahdo Uma empresa val à fa­
lência quem tem primazia no 
lei 1 ã.o de seus. bens é _ o 
salário. Est?'··na Constituição. 

O Sr~ Mauro Benevides - s·ão 
cr::-.éd1tos previ legiados. 

o Sr. _ N~y Mar~nhã_o- Claro. 
Créditos privile~iados, como 
disse o nobre L1der do PMDB, 
Há, entretanto, aqu~le adágio 
popular que diz: "E melhor um 
PàS:sarinho na· mão do que: doTs 
voando". se- a empresa ·tem mi 1 
operários, está numa __ situaçffio 
di fiei 1 e nãó ·conse-güe, Porque 
não pode, dar aumento a esses 
operários, ou dá o aumento.e 
dispensa Quinhentos operários. 
é preferív_e1 ga_nhar_ menos e 
ter .o empreg-o assegurado_.- Essa 
é a_ posi"ção .que o· Governo ·to­
mo_u, na ma i o"r boa fé: as_se-gu­
rar o emprego momentaneamente 
até que _a empresa melhore a­
que 1 a _ s 1 t..uaç_ão f i nar:!C~ i ra 
difícn ."Não pod_emos concor_­
dar, Senador, j us.tamente com o 
fato de o Governo ter a boa fé 
de mandar para a Justiça do 
Trabalho, que conhecemos e 
respeitamos, este assunto, e 
ela hão podér rapidamente -dar 
uma de c i são. A empr_~_sa_ .Poder i a 
éntrar· em· ehtend 1 menta com os 
operár-fos e·" sindicatos; riUina 
negociação. E o que o Governo 
está es_t i mu 1 ando em t,.odo ·o 
Brasil, _a 1 ivre negoc-iação. 
~nquanto não sa decide sobre 
isto, se o ope-rárto _e o .sfndi­
cato acharem que a empresa 
pode pagar, mesmo afirmando 
não poder, há que haver uma 
solução. Se a Justiça do Tra­
balho não funciona, há que ha­
ver outra solução para prote­
ger o emprego, através da fis­
ca 1 i zaç:ão- federal , poraúe · o 
empres~r i o não vai io~tá-r os 
seus n v r os à f iSca 1 i zaçao _ se 
não estiver consciente de que 
não pode pagar. Na Justiça do 
Trabalho, ele pode procrasti­
nar,- .ct1ãr'i"tã:gear, tem O advoga­
do para_is~o. na Receita Fede­
ral, não. Precisamos ver. Se­
rtador, a proteção ao emprego,­
porque prefiro ganhar hoje, no 
meu entender. o salário mínimo 
do que amanhã, essa _ e_~pre_sa 
demitir metade dos empregados 
e remuner:-ar a outra metade e_m 
çlobro. Prefiro a segurança _do 
emprego neste Pais. V_. Ex A 
sabe que a esperança é a últi~ 
ma que morre. O empregado_ ga­
nha, mas es_tá sémpre esperando 
ganhar mais e que a empresa 
melhore. o fundo da questão é 
esse, Senador. V. Ex~ defende, 
como eu também, o trabalhador. 
Defendemos essa classe. labo­
r1osa que está sofrendo na 
própria carne a operação dolo­
rosa que está acontecendo no 
Brasil e que, no meu entender, 
é para a melhoria de todos 
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n6s. Cõmpreendo a posição de 
v. Ex 4 e estou de acordo em 
muitos itens que acaba de Ci7 
tar neste momento. Era o que 
tinha a d1zer, Sr .. Pres-iáe-nte. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES 
- Nobre Senador Ney Maranhão, 
acolho, -como sempre, o aparte 
de V. Ex 4 e o incorporo praze­
rosamente ao meu discurso. 

Veja V. Ex~ Este assunto diz 
respeito diretamente ~os 
trabalhadores. Então, não e a 
lei, não_é o Estado qu_e deve 
interferir, são os trabalhado­
res e os empresários que devem 
se entender. Eles, em cada ca­
so, deverão chegar a uma con­
clusão e saberão se podem ou 
não concord_ar com a permanên­
cia do salário em face da in­
flação, ou até mesmO com a re­
duçao salarial. Este não é um 
assunto para ser -1 evado à 
Justiça. 

Quero dizer a v. EX~ que, se 
o Governo está ·assim tão 1 nte­
ressado em proteger o emprego, 
deveria facilitar o pagamento 
de tributos a essas empresas 
em condições difíceis. Mas o 
Governo quer arrecadar os seus 
tributos e, ao mesmo tempo, 
quer que os salários- sejam 
reduzidos. Se o Governo quer 
realmente assegurar o emprego, 
o funcionamento da empresa, 
deve criar que s_istema que fa­
cilite o pagamento dos tribu­
tos devidos por determinadas 
empresas. 

Finalmente, sobre o problema 
do crédito priv11egiado dos 
trabalhadores, realmente, se a 
empresa for __ à falência, os 
trabalhadores terão prioridade 
no recebimento dos seus 
salários. Mas, se prevalecer 
essa nova legislação, eles nem 
podem mais requerer falência, 
eles não vão receber os seus 
reajustes salariais nem ~o 
processo falimentar, nem no 
funcionamento normal da 
empresa. 

Em última análise, nõs-esta­
mos de acordo. Vejo que V. E~~ 
também está preocUpado, V. E~~ 
quer uma so 1 ução hu_tnana que 
não seja, necessariamente. a 
do sac~ifício dos salários. 

Há todas essas possibilida­
des, todos esses recursos, es­
ses meios todos de se chegar a 
um entendimento. Apenas enten­
do que a Justiça do TrãbaJ ho 
não pode sobrepor-se a precei­
tos const i tuc1 o na 1 s e d_i zer 
que os salários devam ser re­
duzi dos porque a empres;_a não 
estª em condtções de pagá-los. 

'Nãoo A redução salarial, nos 
termos da Constituição, só é 
admitida, excepcionalmente, em 
face de acordo ou convenção 
coletiva. 

Sr. Presidente, encerro aqui 
essas palavras, fazendo esse 
ape 1 o ao Governo ... Estranho 
esse pensamento expendi_do pelo 
Dr ," ConSU1 tor-Gef'.â 1 da- Repú­
blica, segundo c· ~ornal de 
Brasflia, de hoje._ Faço votos 
qUe a situação econômica qo 
Pafs melhore, que--o plano de 
recupera~ãb ecõnómica produza 
bons frutos. pois o que dese­
jamos, Sr. Presidente, é- que 
os nossos trabalhadores -não 
continuem send& penalizados. 

Era d- -que tfnha a dizer, Sr. 
Pre~ j de_ni;Ei. (Mu f to bemõ) _ 

·o S-R. PRESIDENTE' (Mendes Ca­
nale):_.;; Concedo a_-,-Palavra ao 
nobr~ Sena.dor Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revi são -do -orador.) - Sr. 
Sr. Presidente, Srs~ Sen~do-
res:-;- o BraS i 1 , em termos de 
governo, está vivendo- uma nova 
er_a. E"stá se ajustando às di­
retrizes do primeiro mundo e 
Quscp _f i nc.ar seu pr:ogresso na 
econom-ia- de mercado. Tal acon­
tece _num momento em que o mun­
do __ assis-te à pulverização das 
1deo1oQ1as, e os princ1pios de 
economia não fogem às fulgura­
ções ideológicas, ·graças a 
seus cul teres. "As democracias 
têm os-cilado, e-m matéria eco­

_nómica, entre o pla-nismo e o 
liberalismo, o pêndulo tende, 
agora, para o culto- do-- merca­
do;- amanhã. ta 1 vez, retornemos 
à veneração do pl a·no e seus 
cor i feus". (Pro f. José Arthur 
Rios- o fim da História 
Carta Mensal vol. 36, nQ 421 -
mai_o de 1990 - pg. 23). 

A nova era nos chega através 
do P 1 ano Co 1 1 cir, p 1 ano po 1 êm i -
co, graças às conseqüências 
que _se desa_baram sobre a vida 
de todos os brasileiros. Por 
isso. a!?_reações aq_ plano são 
as ma1"s diversas-mas, apesar 
disso, segundo as últimas pes­
qu i sas _çle qp in 1 ão púb 1 1 ca QS 
resultados coemçam a sere 
animadores~ 

A_ grande meta do governo Col­
lor--é acabar com_ ?;, inflação, 
inflação que nos tem exaurido 
nos últimos quarenta anos. Sua 
determinação em combatê-la é 
tão grande que está- arrostando 
as conseqüências previsfveis 
de uma reces~ão e de seus al­
tos custos sociais, contanto 
que a inflação seja debelada. 

Ouando se trata de um combate 
sem-trégua à infT8.ÇãO, é de 
admitir-se que esse combate 
tenha t~mbém em vista a polf­
tica salarial ·os reponsáveis 
pelo pla~o viram-se_ diante de 
um dilema: indexar ou desinde­
xar os preços. Qualquer uma 
das opções teria necessaria­
mente~repercussão sobre a vida 
salarfal. Reindexar preços, 
dizem os economiStas oficiais, 

é curvar-se 
des1ndexá-1os 
e·la. · 

à i_nfla~ã6:; 
é acabar co.m 

o Governo optoü pe·l a:- deS i nde­
xação, acre.di tando que. os pre­
ços serão fixados segundo a 
realidade do mercado; acredita 
o_ gov~rnO. que a des i ndé_xaç.3o . 
acabara com o furor da a1ta 
dos preço_s. Oerrubandó o_s pre­
-ços, ·os salários readqui-rir-,s-o 
o· poder de compra. 

se des_indeXár Possa s1Qf'líf~­
car um_ coostranQ i menta dos 
salários,- i'-eindexar não signi­
fica um aumento real da renda 
do assalariado. o·que impórta 
é derrubar a i_nfla-çãc-,- pois 
~la nos leva ao caos social·. 

É de UniVersal conhecimento 
q-ue nao se: combate a infração 
-sem dor. _apesar dessa pungente 
realidade, o país está se mo­
dificandO" para melhor e a So­
ciedade começa a _reagir 
positivamente. As pesquisas de 
.)pinião pública confirmam esSa 
assertiva. 

A DataFolha registrou, na 
primeira quinzena de agost_o: 

56% da população acham que 
p_ inflação sut11rá nos próx1mos 
meses. sao 12 pontos per:centv­
ais a menos'-que na úít_ima pes·-

- quisa (9 de julho); 

46% -achãm que a vida 
piorou. 10 pontos percentuais 
~~~~s qve na pesqu1~a de j~-

36% acham o plano ruim, em 
julho era 43%. 

Assim, -constata-se que a so­
ciedade começa a enxerQar me­
lhor e a reagir positivament_e 
à política econômica do 
Governo. 

Tal não é, no entanto, o sen­
timento da COT e de seuS diri­
gentes, rãivoSa, a CUT começa 
aespe-rar_. Tanto ela ~uanto 
seu braço direito político, o 
PT. Lula ainda não engol i!,l --~ 
derrota sofrida nas últimas 
eleições presidenciais. ~ão 
engoliu e não perdoa pois nem 
sequer parabenizou o candidato 
vencedor. Raivoso e cheio· de 
frustrações. lanÇa todo seu 
ódio --contra _ o plano 
1ndiscrim1nadamente. Raiva e 
ódio, todos sabem, nada 
constroem. Então. levanta-se a 
CUT, com· Meneguelli a tiraco­
l.o, e i ri c i ta greve por tõdos 
lados. Yai haver muito mais a 
partir de setembro, Rromete 
ele. As greves ~idas até agora 
não tiveram sucesso algum, ao 
contrário, graças à cegueira 
da CUT, o resultado das greves 
na Ford, na CSN, na Rede 
Rerroviária Federal, foi nega­
tivo para a classe dos 
trabalhadores. 
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O Sr-. Mauro 
Permite-me V. Ex~ 
nobre Senador Ney 

Benevides -
um aparte, 

Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Mauro 
Benevides. 

das classes trabalhadoras. A 
Medida Provisória--n~ 211, so­
bre cuja constitucionalidade 
se vai argüir a sua nulidaOe 
perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, consubstancia algo que, 
a julgar pelas manifestações 
já tornadas públicas, não re-

0 Sr-. Mauro Benevides- Há flete o anseio e as aspirações 
poucos instantes, ouvi mos _o~ das classes traba 1 hadoras. Va­
portuno pronunciamento do Se- mos ver se nesse proj~to de 
nadar Chagas Rodrigues, com um lei de conversão que-- n-atural­
enfoque particularizado à po- mente será apresentado como 
1ít1ca de salários posta em alternativa para_ a Medida Pro­
prática pe16-atual Governo. No visôria nA 201, busquemos algo 
início do seu pronunciamento:- -que, nest4i momento. represente 
v. Ex .a. também se reporta à o atendimeryto d~.s justas aspi­
temática salário, apreciando-a rações ·daS cíasses trabalhado­
à óptica de uma nova realida- ras do País. 
de, direcionada pelo atual Go-
verno, à frente do qual se en- O SR.. NEY MARP.NHÃO - Agradeço 
contra o Presidente FernandO a V. Ex.~:, nobre Senador Mauro 
Collor. V. Ex~ se insurge- e Benevides, o aparte, que foi 
é esta, inquestionave1mente, a muito oportuno neste debate 
posição do Governo ·-o ·contra a amplo que estamos travando em 
indexação do salári_o, sob a torno do combate à inflação. 
alegaçao de _que essa indexação Sãbemos, o Governo sabe e tem 
- é este o pensamento da Mi- consci ênc1_a da preocupação dos 
nistra Zélia Cardoso- de Mello Partidos de Oposição, princi­
- seria um fator cte réal imen- -palmente- 'dO PMDB e_ do PSDB, 
taçãO-iAflacionária. Eu mesmo, Partidos que querem e torcem 
nobre Líder Ney Maranhão, já para que o Plano dê certo. A 
ti v e oportunidade de ouvi r, posj ção __ destes Parti dos é 
juntamente com o Deputado Luís construtiva. é de abertura, 
Roberto_ Ponte, que representa- Para que cheguemos a um bom 
va a Liderança do PMDB na Cã- entendimento_, no que concerne, 
mara- eu era Lfder em exerci- princf_Palmente~ às class~s me":" 
elo no Senado -. 'já tive opor- nos favOrecidas. a classe doS 
tunidade de ouvlr.da_Ministra _trabalhadores brasileiros. 
Zélia Cardoso de Mello, essa 
informação inflexível. decidi- O ~eu aparte -V. Ex~ é um 
da. contra a~ 1 ndexação dos Senador que todos raspei tamos, 
salários. Aquela época, pelo equ1'1 fbrio, ·pela firmeza 
apreciávamos o assun-to a nível -nesta Casa ':"" refle1:e também a 
de Congresso. A Câmara já se posíção do PMDB. E assunto na 
havia manifestado favoravel- alta cúpula do Governo a preo­
mente ao Projeto Ibsen Pinhei- cupação do Partido de- v. Ex~ e 
r-o, também subscrito por ou- do PSOB concernente a 
tros Lideres. Neste projeto, salários. 
que aprovamos nesta Casa. a 
indexação foi o f nstrumento Teinho certeza abso 1 uta de 
adotado para a correção do que,_ brevemente, varno-nos 
sa 1 á r i o, pr i nc i pa 1 mente daaue- ~entender. -E quem v a i ganhar 
les situados até o teto· de com isso é o povo brasileiro, 
cinco saláriOS mínimos. Veja as ctasses menos favorecidas, 
v. ExA: a Ministra se insurge ~ue V. Exa muito bem está 
contra a indexação, a equipe defendendo. 
econômica do GovernO assim se 
posíciona, de forma radical e o Sr. Mendes Canale-
até 1ntolerante. Nobre Sena- Permite-me V. Ex~ um aparte! 
dor, precisamos bus-cãr uma me­
cânica que garanta realmente 
essa correção salarial, por­
que, mesmo com o índice 
inflact_onário_de 10%,_ é fndis­
cutfvel que se diminui, de 
forma substancial, o poder a­
quisitivo das classes 
trabalhadoras._ Então, o que se 
desejou. quando o Congresso 
Nacional se antecipou ao Poder­
Executivo e apresentou aquele 
projeto que em _junho esta Casa 
aprovou, da me~ma forma como ã 
Câmara já o fizera, o que se 
pretendeu fo1 oferecer ao Go­
verno uma alternativa que ga­
rant 1 sse a situação __ das cl as­
ses trabalhadoras. A nossa 
preocupação,_ o nosso pensamen­
to, o nosso desejo é que o Go­
verno apresente, - realmeHte, 
uma alternativa. uma mecânica 
capaz de bem situar o salário 

O SR. NEY MARANHÃO - Com 
to prazer, nobre senador 
des Cana l_e. 

mui­
Men-

O Sr. Mehdes Cãn~l~ - Apenas 
um adendo ao aparte do nobre 
Senador Mauro Benevides. Com-­
Pre·endeinóS- a preocupação do 
Governo no que diz respeito à 
indexação, à inflação, ao 
salério. No entarito, o assala-

-riado-está preocúpado com Seu 
poder aquisitivo, QUe cai, e 
não com a aquisição do supér­
fluo. está preocupado com os 
artígos que chamamos de pri­
meira necessidade. _os merca­
dos. os supermercados, hoje, 
vendem_ esses artigos _de pr i­
mé!irá·-necessidade para s·uprir 
a mesa do trabalhador. Há uma 
red~ção muito grande não do 
que chamamos supérfluo, mas 

daquilo QUe é necessário para 
a sua vida, par_a a sua 
manutenção. Então, a -essa 
quest-ão de impedi r que a in­
flação seja indexada ao 
salario vem uma pergunta: por 
que não permiti-lo ou --impedir 
que haja um repasse, para que 
não se estabeleça o círculo 
vicioso, que isto volte ao 
custo da mercadoria, o que 
vale _dizer, ao lucro do 
empreSário? Não compreendemos 
que se pena 1 i ze a classe 
assalariada. Ela não está mats 
podendo _ adquiri r esses benS 
neces_sários_ à sua sobrevivên­
cia, porque isso gera --infla­
ção, _ se_gundo acabq_!J _de 1 embrar 
o nobre Senador Maur·o Senevi­
des, bem como a nossa severa 
Ministra da Ec-onoml á.- b -Gover­
no tem os meios e os modos de 
impedi r e~ue isto vo1 t_e ao cus-­
to e, assim. vá engOrdar ainda 
mais _a áreÇI empresarial, atra­
vés dos seus altos lucros. se­
ria, então, penalizar o assa­
lariado e deixar em condições 
especiais os empresários? Çsta 
é a pergunta que fazemos: -E um 
alerta tão simples. E apenas 
fazer essa conta. E que não 
seja _abs_orvido-·o que for inde­
·xado d21" ;"nflação ao sã1ário. 
Não precisa ser de uma vez só 
1 ~nçado_ no custo _da mercado­
ria; poderia o Gov-erno- aí, 

-sim -'estabelecer um - percen~ 
tua 1_ rya indexação da i nf 1 ação 
ao salario-. -

O SR. NEY MARANHÃO - -Nobre 
senador Mendes Canale, compre­
endo a preocupação de V. Ex~ e 
do seu Partido com respeito à 
perÇj_a _ de poder aqui si t t vo. 
principalmente das classes com 
menos poder de sa 1 á r i o. _Eu 
disse ao Senador Mauro Benevi­
des que vamos chegar a um de­
nominado r comum, tenho 
certeza. 

Seis meses-anteS-de eSte Go­
Y~~no assumir, a inflação era 
de 3% ao dia. Havia indexaç6o, 
mas era enganosa, porque o co­
merciante, quando a inflação 
o f 'i cí a 1 era de ::to%, aumentava 

-a sua mercadoria em 40% E o 
trabalhador pensava que o 
salário que ia receber Seria 
suficiente para cOmprar aquela 
mercadoria, mas não era. 

V. _Ex~ sabe que os grandes 
grupos econômicos deste Pafs, 
principalmente os nacionais, 
têm o caixa 2. Falamos muito 
sobre as mu1tinacionafs, qye 
ganharam dinheiro e_ con~inuam 
ganhando, mas não são elãs que 
têm o caixa 2; os grupos na­
cionais têm o caixa 2. Como 
esses grupos engOrdaram da di­
tadura para cá. Por quê? Por­
que, tendo dinheiro e sabendo 
que a inflação seria de 10% 
num mês e no mês seguinte. de 
15%, eles compravam mercado­
rias para estocar e já sabiam 
o que queriam ganhar. Era o 
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que estava acontecendo e o Go­
verno estava sabendo disso. 

Então, o que V, ExA fal_ou SO':"' 
bre o aumento e ~- i nde.xação 
dos salários para as classes 
menos favo_re_cidas., vamos d1_­
ze-r, até c_i_nco sa 1 á ri os m'Í n i­
mos, é justo, é correto e é 
normal. Acredito que, como 
concedeu esse abono, o Governo 
irá forçar as empresas a me­
lhorar essa área. A preDcupa­
ção do Governo, Senador Mendes 
Canale, é com as empresas. Sua 
Exce 1 ênc 1 a está dando cond 1_­
ções à livre negociação e pre­
ços 1 i vres .. A empresa aum_enta 
quanto. quer e vende_ por __ quanto 
quer, E o 1 i vre comércio .. 

E o que está acontecendo? Uma 
coisa muito simples. Quem a­
postou na inflação, apostou na 
indexação e comprou mercado­
,-ias está com elas estocadas. 
E_nas lojas não entra_ ninguém 
para comprar. Estou falando 
não sobre o abastecimento mf­
nimo da população; estou fa­
lando do supérfluo. 

Se se val a um shopping 
center, ver i f í car--se-á que as 
pessoas ali só estão 
passeando. Ninguém vai com­
prar. porque o preço está lá 
em cima. Então, eles serã_o o­
brigados a baixa_r os preços. 
Por quê? Porque o Governo tam­
bém permitiu a importação de 
mercadorias. Por exemplo, apa­
relho de ar condicionado. Um 
aparelho de ar condicionado 
nacional gasta 50% de energia, 
o mesmo que um ar condicionado 
estrangeiro de qualidade supe­
rior, porque a nossa indús­
tria, que era protegida. não 
tinha interesse de melhorar o 
padrão e a tecnologia para 
servi r bem à população. O que 
eles queriam? Venham ao nosso 
bolso. Era o que acontecia. 

o Governo também está mufto 
preocupado com o abastecimento 
das populações carentes. 

Eu sempre conversava com o 
Presidente Collor durante a 
campanha: "Presidente, não 
podemos deixar nas mãos_ dos 
supermercados. dos tr_us tes de 
abastecimento deste País a 
cesta básica 1

'. Hoje, meia dú­
zia de supermercados é que do­
minam o abastecimento alimen­
tar no Brasil, e, no Nordeste, 
podem até mudar o ~istema de 
a 1 i mentação. 

Já começou, o teste principal 
foi no Nordeste, onde criamos 
uma Companhia, chamada CNA, 
qua englobou a Cabal. Eu sem­
pre me bati, aqui neste senti­
do. porque a Cabal não era 6r­
gão para concorrer_com super­
mercado e vender perfumaria. 
Se era um órgão social, deve­
ria vender no máximo 10. 12 ou 
14 produtos, e 6 produtos de 
11mpeza. Esse órgão englobou 

também a Cibrazam e_ a CFP, 
Essa máquina fo_i enxugada. 
Onde havia quáse 17 mi 1 
funcionáriDs~ foram ~edyzidos 
para~-~-3- mi 1. Esse orgao _Val 
vender a cesta bási_ca _ para o 
_trabalhador;-·-- e V •. Ex.c._s vão-se 
surpreender com o __ preço dos 
pr-odutos. -.Esta semana, esteve 
em nosso gabinete um pessoal 
reivindicando --o Governo está 
atento aos micro, médios e pe­
quenos empresários. dos quais 
o Senador Mansueto de Lavor é 
um d_os porta-bandeiras __ deste 
Pafs - fi nanci.ament.o. _através 
do art. 159, pelo Fundo 
Constituclonal. O_ Governo vai 
atender a uma parte desse 
pessoal_._ Precisamos melhorar a 
burocracia. o uover-na·_va i com­
prar, Senador. este ãno. o ex~ 
cesso de grão dessa gente. O 
Goverrio-- vai fazer o que o Go­
vernador Mi gue 1 Arraes_ fez em 
Pernambuco, e eu trouxe exata­
mente esse trabalho do cestão 
do povo de Pernambuc_Q,_ onde o 
Bandep transformou-se num ban­
co social. Ele financiava 
meia-dúzia -em Pernambuco e 
passou a f i nanei ar. co_mo no 
ano_ passado, 6_0 mi 1 pet:~uenos e 
médio_s-produtores. Com isso, 
P_e_rnambuco. qUe era urri Estado 
que produzia pouco grão, pas­
sou -a se alimentar com o grão 
--fornecido a_través do Bandep. E 
essa cesta bási_ca, que é o 
cestão de Pernambuco, o cestão 
do povo, o Governo comprava e 
a ~epassava à população. 

O Sr. -Õdãcir Soares- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR.. ONEY ·MARANHÃO:.:..~ Primei.:. 
~o. gostaria de çqmpletar o 
meu racfocínio. 

De oi to milhões e pouco, pas-_ 
_saram para setecentos mi 1 os 
pernambucanos que adquirem 
cestão ,- do p_ovo, cesta esta 
cerca_ de ~5% mais barato do 
que os supermercados. ·o que 
está acontecendo lá? Os süpé-r­
m-e_rcados de Pernambuco, pelo 
menos com relação a mercado­
rias, estão acompanhando esse 
cestão do Governo. A Companhia 
que está sendo montada 
executará o_mesmo trabalho_~m 
todo o Brasil. Inclusive, para 
ficar mais econômico, o Gover­
no está vendendo os pontos da 
Cabal, aqueles supermercados 
imensos da Cabal, fazéndo di­
nheiro, para que tenhamos o 
capital de giro, prestigiando 
as padarias populares dos nos­
sos bairros, que praticamente 
já haviam acabado, pois os su­
permercados que possuem pada­
rias, apesar de não terem lu­
cro, atraem os -fregueses. 

Então. - e-ssa Companhia fará 
convênios, através dos sindi­
catos Oos padeiros, com essa 
gente, fornecendo mercadorias 
para as padarias, que hoje es~ 
tão nos bairros mais afastados 
das Capi ta fs é do i ntef-ior. 

pr:'j __ ncipalmente nas _áreas maiS 
carentes. para repassarem com 
o leite, o pãO-. 

Esse trabalho está sendo rea-­
lizado no Nordeste, como 
teste. O Governo_ está mandcindo 
as mercador_ias não através da 
Sudene, pois a Sudene acaboU e 
não é mais um órQão paterna­
lista, e, sim, atrav's do- Mi­
nistério--da Ação Social, com a 
ajuda das Forças Armadas. Essa 
Compantt_i a ser a __ de importância 
fundamenta 1 Para e_qui 1 -i brar 
pelo menos. a cesta_ básica, a­
quilo que o trabalhador neces­
sita para sua sobrevivência. 

V. ExL é um homem preocupado 
com o tr_aba 1 had.or bras i 1 e i r o 
que menos ganh·a, para que te­
nha o ·mini mo de- c--cmdi ções de 
vlda. Compreendo e respeito a 
sua posição, e intimamente o 
estou apoiando. o Partido de 

-V. Ex L, bem c_omo o do SenadOr 
Mauro Benevides. têm interesse 
que o plano dê- certo. Com cer­
teza, o_Governo aca~ará a opo­
sição construtiva de V._ ExAs., 
para chegarmos a um denomina­
dor comum. para minorar a Si­
tuação dessa operação dolorosa 
que ·a Governo brasileiro, a­
través do nosso médico. o-Pre­
sidente Fernando Collor de 
Mello, está realizando rro· do­
ente, que estava em estado 
terminal quando Sua ExceJência 
assumi" u o Governo, -em v·; rtude 
da inflação de BO% ao mês. qué 
nos levava mais para conversar 
-com Satanás do que com São 
Pedro. 

Se Deus quiser. haveremos de 
chegar a um bom termo. 

Enfim, senadOr, eram ·estas as 
explicações que eu queria dar 
a V. Ex~. aproveitando para 
agradecer pelo aparte preocu-­
pante ao meu pronunciamento. 

o Sr. Mendes Canale- Se v. 
Ex.~: me permi t_e, gostaria- dé 
acrescentar. -

O SR. NEY MARANHÃO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Mendes Canale - Nobre 
Senador. V. Ex .li fez_ refe_rênc i a 
aos excedentes_ agr í c·a 1 as. Lem­
braria a V.' Ex li que, se não 
adotar providências mais pro­
fundas, enérgicas e rápidas em 
relação à política agrícola, 
para a qua 1 o GoVernO deu ago- . 
ra um pequeno aceno, não tere­
mos esse excedente de grãos. 
Apenas este registro, agrade­
cendo a V._ Ex~ pe 1 a exposição 
em relação ao meu aparte. -

· O SR. NEY MARANHÃO - Agra­
dara, nobre Senador, poiS V. 
Ex sabe - e eu como agricul­
tor que sou, também - que_ a 
safra tem que seF feitã ne 
hora certa: atrasando-se o 
plantio, ela estará perdida. 
Compreendo a preocu-pação de V. 
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Ex4 , mas. como Deus é brasi­
leiro, Ele haverá de ajudar­
nos e São Pedro mais um pouco, 
e assim sairemos deste sufoco. 

Ouço, com prazer, o ·aparte do 
nobre Senador Oda.ci r Soares. 

o Sr. Odacir soares - Nobre 
Senador Ney _ _Maranhão, 
congratulo-me com V. Ex~ pela 
didática exposição que faz dos 
resultados do Governo Collor 
até este momento, principal­
mente na fase f1nal das expli­
cações que deu ao aparte do 
nobre Senador Mendes Canale. 
Tudo isso que é positivo, to­
das as providências que o Go­
verno adotou no_s _últimos trin­
ta dias, tudo isso s6. foi pos­
sível porque, conforme v. Ex.n 
muito bem frisou, o Gove_rno 
está conseguindo domar, conter 
a inflação. Na realidade, du­
rante a campanha eleitoral, o 
Presidente Collor deixou bem 
claro, e a Nação sabia disto, 
desde os economistas da extre~ 
ma esquerda aos da extrema di­
reita, que o grande inimigo do 
Brasil e da sua população, 
principalmente a mais humilde 
e de poder aquisitivo quase 
nu-lo, era a inflação. Por vol­
ta do dia 15 de março~· quando 
o Presidente Collor assumiu o 
Governo, estávamos com uma 
taxa de i nf 1 ação de mais de -3% 
ao d1a. Pafs nenhum. por mais 
portentosa .. por· mais dinâmica 
que seja a sua economia, por 
ma1s riQuezas naturais que 
possua, pode agüentar um nfvel 
de inflação desses. O Presi­
dente de1xou claro, durante 
sua campanha eleitoral, que 
adotaria medidas ao longo do 
seu Governo, eara. primeiro, 
conter a inflaçao e, em segui­
da, levá-la a níveis 
suportáveis pela população e 
por qualquer país em processo 
de desenvolvimento, por qual­
quer economia, mesmo as do 
Prtmeiro Mundo que convivem 
com taxas de i nf 1 ação 
suportáveis. Então, é, 1ndiscu­
t fvel que nenhum Gove·rno pode­
ria realizar esse combate e 
esse controle à inflação, fos­
se ele qual fosse - fosse Lula 
o Presidente ou o eminente se-­
nador Mário Covas, ou outro 
qualquer -. sem tomar medidas 
amargas, medidas de contenção 
do déficit públi-co e, basica­
mente, medidas de contenção de 
despesa pública; coisa que Go­
verno nenhum fez, coisa que 
todos os Governos acenaram que 
fariam, que todos os Ministros 
da Fazenda acenaram que fariam 
e nunca fizeram. Na realidade, 
no Brasil. nos últimos tempos. 
além de se ter criado uma eco­
nomia absolutamente construfda 
6 sombra d_o Estado e, em 
conseqüência, à sombra do_di­
nheiro do povo, principalmente 
das camadas mais humildes da 
população, na realidade, as 
polit1cas econômicas e 
monetárias adotadas só procu-

raram fortalecer o cartor1a- dando certo. Primeiro, recen-
1 i smo implantado no Bras i 1 em temente, com o pac_ote a·grl-co..;;. 
todos os setOres. Então. sem- 1 a, tão combati do_ por _ce_rtos 
pre foi muito diffcil fazer setores da opinião pública -
isso. Até por compromissos i- alguns, _completamente desavi_-_ 
deológicos ou por compromis_sos sadoS, o_utro.s~ porque não le­
estrat1ficados dentro da pró- ram o programa agricola do Go­
pria sociedade brasileira. os verno, e a·1nda outros, porqUe 
Governos não se interessaram fazem oposição por fa_zer, como 
ou, se se interessaram, foram se fora isso uma at~tude natu­
vencidos pelos interesses ma i- ra1, num Pais como o nosso, 
ores, do ponto de vista da sua que precisa mu 1 to· maiS de uma 
f"Of'Ç:a,_ e menores, _do ponto çíe oposição construtiva do que Qe 
Vista dOs 1_ntere-s:s_e_s do Pafs, uma oposição sistemática. A"fl­
no sént1do de se manterem ti- n-a-1, todos somos brasileiros e­
tulares, controladores dos queremos qu·e o Pafs inicie um 
cartór_io_s que se instalaram processo de prosperidade .. Ti~ 
neste Pafs ao __ longp da sua vemos o programa agrfco1a_, o· 
História .. Então, é inegável...:- p-acote agrícola que prívile~ia 
conforme V. Ex~ muito bem fri- 369-bilhões de cruzeiros, a­
sou- certos setores polít-icos· bertos para o financiamento-, 
do País_ a inda não se conforma- a 1 oca dos para o f f nanei amento 
r-am _ em ter perdido as da safra agrícola de -1990, 
eleições._ Isso é normal. Não 1991, e exatamente aqueles 
se confor-maram. e não se _con- produt_os que cons_tj tuem a ces-­
fOrmaram mais a inda por verem ta básica, essenc.i a 1 , para a 
o Pres tdente efetivamente rea- a 1 i mentação e sobrevivência do 
lizar aquilo que pro~eteu du- povo brasileiro. Além do mais, 
rante sua _campanha eleitoral. o próprio BNDES, em decorrên~ 

cie de decisão do Conselho 
O SR.. NEY MARANHÃo- Dentro Monetário Nacto_na_l, t_om~d~. há 

deste seu raciocfnio, alerto, dois ou três dias, fina.nciar a 
em meu pronunciamento. ·que ó p~oduçãà- agrfeola, Com a aqui­
povo está dando a resl?osta _ao sição de implementas e eqUipa­
braço di rei to_ do PT, a cu:r.- Em mentes para - os n-ossos 
todas as pesquisas, os çandi- agr-icultores. Li. há poucos 
dates do PT estão com índices dias, que o sradesc_o-astá se 
de 2% e 3%. Em V1têSria, se não ant~c1pando, polque o 'Gbvern-o­
me engano, esa·á- melhor, -com está obrigand.O -os banco_s par-
11%. Etn meu Estado,- Pernambu-:: ticuLares a lnvestire_m, no _fí:----=­
c:o_, _o tandiaato Luiz Inácio_, -o-_ n~fncia_m_e"titO_--_ da produçã,o, per­
Lula, gãrihou cóm ma1s- de 200 c-e-ntuais dós ·recursos ·que eTes­
m1 1 votos. No entanto, o can- captam· em cada Unidade da 
di dato _do PT on-c:l Reei fe está Federa-ção-.- O_s" bal"lcos -parti cu~ 
com 1%. Não vai fazer um Det;~u- lares têm que sé~_ ;3_g_rêg&r_ a 
tado Federal nem Estadual. E a essa política de financiamento 
resposta que o povo está dandQ da safra agrfcola 1990/91. -
ao radicalismo. Acabou-se. E 
com este ponto -de vista que O SR. NEY MARANHÃO- E foram 
estou corroborando com o apar- justamente os banqueiros, no­
te de V. Ex.a bre Senador Oda-cir Soares, Que 

"mamãram mais no __ peito da vaca 
O Sr. Odacir soares - A 1 ém de Mococa". ganharam mu_i to di­

ter, na- sua· campanha ele i to- nhei ro e é po·r --isto que hoje o 
ra1, acenado com providências Governo eStá obrígando esses 
que adbtaria, na realidade o bancos a serem sócios das es­
President·e Collor vem adotan- tatais que serão privatizadas. 
do. sistematicamente, essas Eles estão chiando. mas_ vão 
Providêncfas. Pode ser acusado ser sócios. pelo menos a 
de tudo. menos de não e~tar pulso. 
sendo coerente com aquilo que 
prometeu na sua plataforma O Sr. Odacir Soares - Nos Go­
eleitoral. Além do mais, para vernos anteriores, por vá_rias 
desespero daqueles que comba- vezes. o Conselno Monetário 
tem o Presidente, a sua polf- Nacional tomava as decisões e 
tica está dando certo, e vai os- Min-istros da Fazenda---;---em 
dar certo. Quer .dizer, o gran- vátiás ocasiões, deram entre­
de problema das oposições hoje vistas à imprensa dizendo qUe 
- dãS op-osições que, nos Wl ti- estavam faZendo a mesma coisa, 
mos c1nco anos foram as verda- só que não fizeram, porque os 
deiras dOnas do poder no Bra- bancos se sobrepunham ao 
sil, não apenas nomeando Mi- Governo. Desta feita, não. Sa­
nistros, mas também usufruindo bemos que o Sanco Central e o 
do poder como titurares de Governo vêm efetivando severa 
cargos públ i em; e, portanto, fiscalização sobre a·qu11o que 
titulares dos cartórios im- determinam em relaÇão ao sis-
p1antados neste País • o tema financeiro. 
~rande -problema das oposições 
e que. a1ém de o Presidente O SR. NEY MARANHÃÕ - Contra­
ter adotado a pol ít1ca que r "i ando os próprios interesses 
prometeu, essa política está dessa classe. 
dando certo. Neste momento, já 
temos exemplos concretos de O Sr. Odacir Soares - Contra­

-que a política do Governo está riando os interesses de quem 
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QUer que seja, desde qüe esS"es­
intereSSeS colidam com os in­
teresses do Pafs. En-tão, os 
recursos consignados para a 
safra agrícola de 1990/91, em 
torno de 369 btlhões de cru­
zeiros, vão ser, majoritaria­
mente, aplicados na cesta 
básica, permitindo, i ncl usi ve, 
aue a produção dos alimentos 
Que compõem essa cesta aumen­
te, pois a safra prevista de 
67 milhões de toneladas de 
grãos deverá, sem dúvida. com 
esse incremento monetárío, 
crescer, pOrque o próprio_pro­
cesso de liberação ou de fi­
nanciamento dessa produÇão se 
desburocratizou. 

O SR. NEY MARANHÃO Precisa-
mos desburocratizar ma·i s os 
financiamentos para os micro e 
médio produtores. 

O Sr. Odacir Soares - Exata­
mente. Há dois dias, o Presi­
dente anunciou _um vasto pro­
grama de dois ou três bilhões 
de d6lares, para serem inves~­
tldos no setor sáude do 
Nordeste. Por· qúe i ss_o está 
acontecendo? Por QUe o Governo 
recentemente con~ri g_nou recur­
sos de 369 bilhões de cruzei­
ros para investir na safra a­
grícola 90/91? Por que o Go­
verno imediatamente consigna 
mais de 2 bilhOe$ de dólares 
para um program-a de saúde 1 o­
calizado no Nordeste 
brasileiro? Or~:. ê üm fato 
simples. o Gover:no cbrõeçou â 
ter superáv1t de caixa; porque 
o enxugamento da máquina, o 
afastamento do G-overno de in­
vestimentos em setores não 
considerados de interesse na­
cional, a saída do Governo do 
financiamento de atividades_­
até então propriedades de gru­
pos pr i vades .., e até mesmo de 
grupos estatais que se havfam 
entronizado em certos setores. 
como o caso da Portobrás 
permitiram começassê-a sobrar 
dinheiro. Na realidade, o_Pre­
sidente Co1lor começa. já ago­
ra. a executar a seQUnda parte 
do seu Programa de Governo, a 
parte das realizações no campo 
social. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Odacir Soares, cãm relação a 
essa parte que- v-:- Ex .a acabou 
de cit~r. a saúde, onde essa 
verba será prioritariamente 
destin~da a pequenos hospf­
ta i s. a pequenos pos-tos de 
saúde, nós temos sobrando hos­
pitais e postos de saúde no 
Brasil. Agamemnon Magalhães, 
nosso grande líder de Pernam­
buco, visitando um- empresârio 

é uma história verídica lá 
em Pernambuco-, visitando um 
grande industrial pernambUca­
no. Severino Pereira, já fale­
cido, que tinha grandes indús­
trias em São Paulo, e que pas­
sava as férias de fim de ano 
em Taquaritinga do Norte, sua 
terra natal, cidade serrana de 

Pern.~rrríEiúco·, o AgamemnC:In Maga­
lhães ouviu desse empresário o 
s(;l_gu_i ri'fü: 11 0r. Agamemnon, vou 
cpnstrui r __ aqui, para homenaQe­
ar a minha cidade, um grande 
hospital"_. _o Dr. Agamemnoo 
virou.:;:se e lhe disse: ."Não. o 
Gover·no v a i Construi r, fazer .o 
hospital e o meu amigo Severi­
no Per e i r a i r á manter o 
hospital". O problema não é. 
construir o hospital, é mantê-
1 o_~ _V. Ex 4 sabe que não é -a 
f a l_ta

7
_ ~O_e hospi ta_ i s que gera 

rec1 a maÇões, _mas -a manutençãb 
dos meshlo·s·. -· Isto também tem 
qu.e se~-- ml,Jdado ne_~te Pa f s. 

o Sr. Odacir soares - Exata~ 
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa. Faz Soar a campainha.) 

o Sr. Odacir soares - Já vou. 
concluir o me.u aparte, Sr-_k­
Pres i dente.- Sobre_ a questão do 
atfono __ sa 1 ar i a 1 , - que f o i recen­
temente estendLdo aos servido­
r·es civis e militareS, se en­
contra no Senado Federal o 
profeta qUfi! t!'"'ata do Regim·e 
Jur1dico Unico pÇ~ra_ os servi-_ 
doreS-públ ices, e estamos vi­
vendo a i mi nê_nci a de o Gover--­
no, Já com superávit de caixa,· 
conceder um a_umento p"r;:1ra esseS 
s_e_rV_idO-res. Enfim, tudo isto_ 
só . terrf sido possível porque o: 
GoVêt'ho c6meçou a gastar menos 
do qUe arrecada 'e deixou de 
i nvest f r em ati-vidades que não 
s'ãó, ·dê- -modo ne·l"'hUm, importan..: 
tes _ para a soei edade 
br:asileíra. 

O SR. NEY MARANHÃO -~Era jus­
tamente o que faziam os gover­
noS P,asSãdõs . --

0 Sr. Odacir Soares - Na rea­
lidade, estamos exercitando 
aqui lã que a_ nossa constitui­
ção conSide~ou como essencial 
para o fortalecimento da so­
ciedade brasileira, que é a 
c-idadania. A cidadania só se 
exe~cita na medida em que o 
cidadão dispu::;;er ___ ciªque1a si-
tuação de bem-estar social que 
lhe per·mfta realmente exerci­
tar a sua vontade pol1tica, 
porque, dep-endente econom'i ca­
mente, dependente socialmente, 
essa cidadania na prática não 
exi.ste. Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, tenho uma ressalva em 
relação à questão do pãcote 
agrfcola. Tenho escutado al­
güns parlamentares da Amazô­
nia, alguns po1íticos_da Ama­
zônia diZerem qUe o pacote a­
grícola __ é prejudicial a esta 
Região. Analisei o pacote a­
grícola em todos os seus as­
pectos e s6 encontro vantagens 
e benefícios para o agricultor 
da Amazônia. CongratulO-me com 
.V-. Ex.l1 V. Ex~ faz um di scu_rso 
oportuno, um discurso muito 
bonfto, numa linguagem sim­
ple·s, didática e pedagágica. 
Na rea 1 1 da de, · temos que ser 
honestOs com as corsas que es-

tão acontecen·do nest-ê Pa-ís --·e~ 
nos congratularmoS-com o Pre~ 
sidente da -República pela coe­
rência, pela _força de vontade~ 
pela determ1 naçao _ e Coragem 
de, prinieiro, estar _implantan­
do aqui 1 o que prometeu e·, se_-~ 
gundo. de iniciar um proeesso 
de conquista da redehção da 
sociedade brasileira. -

O SR. NEY MARANHÃO - AQradeço 
a V. Ex~ o oportuno aparte. 
Com ç_-_e_xperfência que V. €x 4 

tem, n'ão só como Parlam~r]t~ar_,_ 
lfiã-s como homem conhecedºr _pro­
fundo ao_s problemas nacioneJfs 
e, pr i nci pa 1 mente. da sua_ 
área-; a ·Amazônia, tão esqueci­
da do~ Poderes P.úblicos, o seu 
aparte foi de profundo -1 nte­
resse, Pelas coiSas ·que temos 
gue acertar neste Pa f s ~-- v_. __ ~-X a_ 
e testemunha __ dessa 1 L! ta. Tenho 
certe_za d_e o,ue os seus_ conter_-_ 
râneos na Amazônia terão dias 
mel hórSS · · corri ·- :~ste novo 
Governo. 

_ Ajrac;laço: · profundamente a-_\/. 
Ex Seu aparte s-erá incorpo·rã:. 
do ao meu discursá, pois tem­
uma fundamental importância, 
pela sua expe_riênci_,a como ho­
m-em que deferide os i nteressés 
deste Pafs. 

Sr. _ Pr_es i dente, Srs. Senádo.:. 
r_es.. graças ã ta 1 insucesso, 
Meneguelll em sua teimosia e 
prq_funda f a 1 ta_ dE! t-esp-ónS8bi-
1 idade não só promete mai_s 
greves em termos na c i o na-i _s,­
como protile_té a prOpria Cut 
dirigi-las para que tenham, 
segundo ele, sucesso pleno. 

Só que MeneguS 1 1 i e- a Cut·; eni 
sya cegue i r a:; não - qder-êm en-­
xergãr a nova "rea 1 l dad~ p'q_r:_ 
gue passa_ o País. o Pior _cego 
e aqué1 e que não quer ver, ·· 

A Cut não vê, poc exemplo.­
que o povo não corre mª_i s 
atrás de suas artimanhas. Po~ 
1 i ti camente, tais greves oada 
têm rendidO -para o PT. E só 
examina r o dese_mp·enho ~lei_to­
r:-al do PT nos Estados onde tem 
ç-ahdi da tos a GoVernadâ~ .. Para 
as pr6ximas e1efções. c..~.rid1-_ 
cul o seu ·desempenho. ___ Er'n Per_-
nambuco, por exemplO, Onde 
Lula ganhou de Collor com mais 
de 200 mil votos de diTerenç?. 
a preferência pelo PT, ag·ora. 
não passa de 1% .dos ele i teres. 
Em Sa 1 vad_or , t 1 da como a Cap i -
tal mais oposicionista do 
País, o PT não passa· também de_ 
1% na pr-eferência popular. AS­
sim em São Paulo, assim em Mi­
nas, assim no R i o Grande __ do 
Sul e em outros EstadOs. 

É que o Ódio e o despeito ce­
gam a Cut e o PT. ASsim. não 
conseguem ver a reaiidade nova· 
do País, surgida após o- plano 
Collor, e, em seu radicalismo, 
não· se prestam para dialogar; 
para cooperar. "A julgar pelas 
últimas-decisões da Cut, ainda 
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predomj na a ,estratégia do 
conf 1 i to" . (Lourdes So 1 a '-'or­
nal do Brasil, 19-8-90). 

O que se vê, o que s~, 9iz, o 
que os jornais_ r:egistram para 
o próximo mês.- e que a promes­
sa da Cut é de um "setembro 
negro 11 de greves, na tentativa 
de derrubar o Plano Collor, 
sem apresentar nenhuma 
alternativa. 

Hâ mais de quarenta _ahos, tem 
havido um casamento incestuoso 
entre a economia nacional e a 

Sr. ~res1dente. o cpmbate à 
ípflaçãO:- é' saôiOo ~· ríãd·;·se 
faz sem .·c;tor. So.f'r:e.m t.o.dos e·_pe 
modo especial os mais fracas·. 
Mas tais medidas--~.stão sendo 
tomadas por patriotismo, para 
qUe, no fim, toda a sociedade 

_$ãia gannaridd, -pois a inflaÇão 
é a cavei rÇl. çja esP~rança. . 

'Mas-- riãO é assim que pensam a 
_c~;:~t e s_eus cor i feus. Pensam 
tao-somente em·_ radicalizar. 
como prometem - pensando assim 
- estar:-erQ.Qefendendo ps direi-
tos dos trabalhadoreS. · 

ferroviários, negou-lhes a ~e­
-POSíÇão salarial com_base--:rio­
IPC. Com essa. atitude, el i mi­
nOU · JUriS__RrUdêhcia "eXfStente. 
E 6-Miristro Marcelo Pimentel 
.foi ma-is~ iorige c;t.o _·zif{rÍlJ~_r· _gi.Je 
"não .eXiSt_e- niâiS · "fridexaçao. 
pocqUe a realidade do Pa1s é 
outra 11

• (Vide Correio 
Bras i 1 ~ense, 19-8-90). · · 

!~ilaçé~ ~a~â~ _ 0~;~~:~8~gT~~ 1 â~ d~~ i Qe~~;;_;_g~n-~~i ~o ;~~~~~- v~: 
economia do País. Essa .resolu- .'Vf§ndo, um momento ,crft,ic.o_ de 
ção é uma robusta yontade po-. ãrrocho salarial, de desempre-
1 itica e para que tenha resul- go e de-miséria. _Portanto-.· Só 
tado é preciso operários e lhes resta o confronto por 

o· comêrcio também $St.á. pre·-­
sente, cerrando fileira.S ·com 
as medi das econômi.cas do 
governo. o acordo_ coletivo d_e 
trabalho, entré a classe pa­
tronal e. o sindicáto dos-- ~m­
pregados -de comérc·i o_ de Rec i.-

·te.- em· jUThó dest~ _ano •. di.z 1'18 
cláusula 27a~ -

empresários "~se. amoldarem à câusa da recessãO. - -

,;Á rep-osiÇão de todas as 
perdas anterio~es e poste­
riores ao Plano _BrasiJ Novo 
(Lei n~ 8.030/90) e o rea-nova rea 1 i da deu. Os- ventos co­

mecam a soprar diferente e de 
modo favor:-ável , ."N.ã.o .. -há por 
que o Governo a 1 terar .. a ("o ta". 

o hábito é uma_ seQunda 
natureza. Nossa soc1edde sin­
di_cal e política se acostuma­
ram com a inflação. Daí, tanto 
uma quanto a outr~ ~xigirem o 
retorno à r e indexação.. Rei nde­
xar, sim, dizem eles, para não 
perder seu poder de compra. 
Mas, se a inflação ai está, 
reindexar salário e u.co.locar a 
inflação num patamar muito 
mais alto" (Márlo Henrique Si­
monsen- ~orna1 do Brasi1, 19-
8-90). 

A inflação, sabem todos os 
economistas, é pert1naz, im­
pertinente e cín1ca. Daí não 
poder o Governo titubear dian­
te de 1 a. 11 Se o governo a frou­
xar a política salarial, no 
ajuste fiscal ou no aperto 
monetário, poderá botar tudo a 
perder'', diz o economistas Ro­
gério Werneck - ~ornal do 
Bras i 1 , idem) . 

o Presidente Collor não está 
enganando niguém. Seu combate. 
à inflação fez parte de seu 
programa de governo. Quando o 
Presidente tomou posse. a in­
flação estava no patamar de 
80% ao mês. _ Logo na posse o 
Presidente lançou seus dardos 
contra ela: 

01 - desindexou os salários; 

02 promOveu o -"superávit" 
de caixa n.o t·esouro; 

03 controlou 
monetária. 

política a 

Tais atitudes do Governo fi­
zeram a recessão aparecer. Com 
ela o PIS da Agricultura, este 
ano, cairá em 1.7% e. com a 
recessão industrial, a queda 
do PIB será de 6%. (Rogério 
Werneck - ~orna1 do 
Brasil, 19-B-90). 

Ta1 análise é _pessirli'ísta. Não jus te _saJar_ial dá ÇateQoria 
é as.s i m que pensam to_dos, mes- 'pf'õfí SSí'ona 1 Sê· regerão 

-·mo ·en';tr.e mül'tos qUe'pertehcem pe_l_a Medida Provisória n_.ll: 
a uma _esqúerda esclarecida 193-, de --'25 dê jUnho de 
nada fanática ou- odienta. Até 1990, o que põe fim a qUal---
\(Otam, alguma_s vezes_, conosco, quer controvérsia sobre o 
que re-presentamos Ci _Góverno. asSUTito, . meS'rilo-·{:JUe -é!Ha---hle-' 
Mas a cut esti em seu- papel. di da prOVisória seja rejei-
depois que seu canc;li_dato do. PT tac;ia ou anu_lada por decurso 

-perdeu _ -~ as e1 e i ções de prazo". 
p_resi_deflc-iais._ .o arrocho que 

_aí está, ·a recessão que se e- Sr. Presidente. es_tamos dián­
merge, os prob 1 emas soe i a i s te, de . eS_pe.r~ri_ÇCis.c:t~ 
que pululam, não foram afere- e.?<Pt=cta:tivq~., o S.ra,sl_l .... Ya1 
çidos ao~ __ brasileiro§ por sair do ato1ei_ro itJ_flac_ioná~rio 

'sádico dílétahtlSmO. NãóO .Tais- em- qu__e ·está met.ido _ ~.Qgor:-a 
,inedi d.a_? __ for~!Jl tQmadas para que mui to- menos. - e t"erá seus pró­
_todos Sejam s_alvos. Tanto as- Olêmas reSolvido·::r.-só nõS r.és­
s-im que-õr~;~ãos da imprensa, em ta a_creditar. O.Pla:tJo: já co.rne­
nada si mpa ti cos_- ao governo. ça a dar. seus frutos, só nos 
registram opiniões e análises resta colaborar. ·o Plano está 
mais o_t i mista:?_ e _esperançosas dando c.erto e começa a ser 
em decorrência do Rlano. --saudado .com otimfsro.o. As pes­

quisas -são frias e objetivas. 
E as pesquisas éstão sendo 
afirmativas. 

·A Fo1ha de S. Paulo, da opo­
sição, escreveu um editoriçl 
com o titulQ de "ma·rgem· de 
confiança". Nele. afi_rma que· já 
se a 1 c~nçou, ~mbora _com fragi­
lidade, uma estabilização dos 
índices inflacionários, os 
prOgnósticos pessimistas com 
relação aos preços decresce­
rem. a expectativa favorável 
ao plano- recüõera-se, embora 
dúvidas e incertezas permane­
çam, pois estabiliza~ão econô­
mica é sempre impopular. E a­
nalisando ·as resultados da 

·pesquisa havida, cOnclui d1-
oZ.endo que ca i.u o pessimismo 
com o Plano Collor. ( Folha de 
S. Paulo- 15-9-90). 

Mas não é só. Já ·se constata. 
pelas pesquisas,· qUe a socie­
dade está se ajust_ando ao pla­
no e -torce para que dê ·certo, 
porque é para o bem de toda a 
sociedade que õ plano dê certo 
plenamente. 

o Tribunal Superior do Traba­
lho, em suas ·senfenças é acór­
dãos, está entrando em sinto­
nia não Só com a realidade que 
o Pais vive hoje, como também 
com o próprio Plano Collor. 
Uulgando "ebusiva" a greve dos 

• E::ra a· tinha- ;3. diZ@r. -5-r. 
Presidente. (Muito bemO) 

Dur-an_re· o -disC.u,-.so db~-sr.­
Ne_y Ma,-.anhão, o s_r. Mendes 
Canale, 10. .. SecrtHárfo, def· 
xa a cade i r· a da pres t dE-n­
cfa. que é ocupada pelo Sr. 
POmpeu de Sousa, 
30.~Seci>etár'io.- · 

'o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Conc~do a palavra ao 
nobre Senador_ Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEV TOES 
PRONUNC(A DTSC~RSO QUE. EN' 
TREGUE A REVTSAO DO ORAPOR, 
SERÁ . . .. PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

COMPARECERAM 
SENADORéS! 

MAIS OS SRS. 

Odacir Soares- Mauro Benevi­
des - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor -João Lira -AffonSo 
Camargo·. 

O SB. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência rece-
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beu, do Governador do Estado soramen~o técnico, ·como de a­
de Roraima a M'ensagem nA 183, Ce$Sb-- ao sistema de ·processa­
de 1990 (nA 3/90, na origem), mente d9 ·dados utilizado na 
sol i citando, do _senado Federal elaboração ·orça·mentái-'.ia do r-e-
seja prorrogado, até 30 de se- fer1do_G9Yerno, o_· · 
tembro próximo, o prazo para 
encaminhamento ao Senado do Di ante t:lo __ expos:to ·e ·com ful­
Projeto- de lei de Orçamento cro na ·_sábia excepcional idade 
para o exercício financeiro de implfcita no- já citado art. 
1991. 60, § 1.2, da Lei de Diretrizes 

orçamentárias para 1991, ao 
A Presidência consulta se há af1rmar que serão considerados 

alguma objeção por parte Oo no que couber todas as dispo­
Plenário quanto à solicitação sições aplicáveis-ao O~çamento 
pleiteada. (Pausa) da União, venho, com o devido 

respeito e acatamento, so1íci-
Não havendo objeção do _ta r ____ a __ Vos;:;a _ Exc~Jência que 

Plenário, a Presidência de-fe-re seja_ prorrogado ate 30 de se­
a solicitação: tembro o prazo' para o Estado 

de Roraima encaminhar a essa 
É a seguinte a mensagem ·casá-C.égi_slat_hia __ o seu Proj~~o 

deferida: de Lei de Orçamento para o ,e­
xercício financeiro de 1991, 

MENSAGEM N2 183, DE 1990 para fins da apreciação e 
aprova:;:áo. · 

(NO 3/90-GAB, na origem) 

Boa Vista, 27 de agosto de 
1990 -

Exceléntfssimo Senhor Presi­
dente do Senado· Federa·l·, 

A Lei de _ Diretrizes 
Orçamentárias ~ LDO para 1991 
(lei n~ 8.074, de 31-7-90) es­
tabelece em seu artigo 60 que 
o Orçamento do Estado de Ro­
raima deverá, excepcionalmen­
te. ser aprovado pero Senado 
Federal. sendo considerados, 
no que couber, confOrme pre­
ceitua o§ 1~ do citado arti­
go, os prazos,_. o formato, o 
nlvel de informações e as d~­
mais disposições aplicáveis áo 
Orçamento da União. 

Cabe saliéntar, Senhor Presi­
dente, que o Orçamento deste 
Estado e a1aborado com base em 
dados e valores estabelecidos 
no Orçamento da- Uniã_o, fato 
que impede a obtenção tempes­
tiva dessas informações 
essenciais. 

Ademais, releva aludfr o fafo 
de que com exceção de Roraima. 
Amapá e Distrito Federal, to­
das as demais unidades da Fe­
deração têm como prazo .f 1 na l 
para ingressar com seus Proje­
tos de Leis de Orçamento nas 
respectivas Assembléias Legis­
lativas o dia 30 de setembro, 
o que lhes permite obter do 
Orçamento da Unfão as informa­
ções partinentes e 
indispensáveis às suas propos­
tas, como ainda lhes concede 
tempo suficiente parã um tra­
balho_ coerente é compatfvel 
com as suas necessidades e 
diretrizes. 

Vale ainda destacar que o Es_:­
tado de Roraima não dispõe de 
Programa para processar via 
computador o seu Orçamento 
para 1991, devendo em função 
disso recorrer à colaboração 
do Governo do Distrito Fede­
ral. tanto em termos de asses-

Na pportur.i·ctade·,_ renovo -a 
Vossa ~~velêncfa a certeza do 
meu alto -apreço ·e 
consideração. - Rubens 
Villar, Governador do Estado 
de Roraima. --

O $R. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOusa) - De aco~do com o art. 
174 do Regimento Interno, não 
há Ordem do Ola na sessão de 
hoje. 

O SR. PRE~.u~.~E (Pompeu de 
Sousa) -A Fresidê~cia comunl­
ca ao-Plenário aue, rtv.;; termOs 
do disposto tio art _ 1'74 do Re­
giment-o Interno. o perío_tlo 
destinado à Ordem do Dia da 
·sess-ão ordinária de segunda­
feira fOi dispensadd. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
11 horas e 5 minutos.) 

- ATO DO PRESIDENTE 
NO 187, ~E 1990 

o Presidente ctÓ Senado Fede­
ral no uso da su competência 
regimental,- de conformidade 
com a delegação de competência 
que lhe foi outorg a pelo Ato 
da Comissão Di reto r nll. 2. de 
4 de abril de 1973, e endo ém 
vista o que consta do P cesso 
n~ 010 490.90-6, 

Resolve aposentar, volunta­
riamente MIL!TINA DIAS MAR­
TINS, Analista Legislat1vo, 
Classe !Especial", Padrão II, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40, inciso III. alinea a , da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 515. inciso II, 
51 _ _9, inciso 517 inciso IV e 
48-8, § 4.Q, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Fede­
ral, bem como o artigo 11, da 
Resolução n.Q 37 com proventos 
1ntegra1s. observado o d1spos-

to no artigo 87, 
so XI, da 
Federal. 

de 1989 tncí­
Con.stituiC;ão 

Senado Federal, 30 de agosto 
- senador Alexandre 

Segundo _ Vice­
no exercício da 

de 1990. 
·costa, 
Pres1de'nte. 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 188, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede~ 
ral, no uso da __ sua Coffipet-ênc1 a 
regimental é regU1amentàr, de 
confor~jdade_com a delegação 
de competência que 1he foi ou­
torgada pelo Ato n.Q 2 de 1973, 
e tendo·em vlsta o ~ue· Cbnsta 
do proCesso n.Q 009 988/90-4 

Resolve autorizar a contrata­
ção, sob o regime jUrfdico da 
Consolidação das Leis ~o Tra­
balho e do_ Fundç _de Garant1a 
por:- Tempo-- de SerViÇo:_:-dõ Sehhõr 
CLOVIS GARCEZ MAGALHAES , pa~a 
o empr-ego- de Assessor Técnico. 
com o salário mensal equiva­
lente· ab venCimento do cargo 
DAS-3 a partir de 9 de agos~o 
de 1990 com _lotação e ?Xerci-
56~É f8GÀgfb.1 nete· c;lo Senador 

Senado Fe~eral, 30 oe ágosto 
de 1990. - Senador Alexandre 
Costa, Segundo _Vice­
Presidente, no exerCfclo _da 
Presidência. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Conn··ato n~ 03"9/90. 
Contratada: Dinâmica - Empre­
sa de Serviços Ger?is de Br8-
sllia Ltda. 

Contratante: Senado Federal 

Objeto: Fornecimento de re-
feições tipo uquentinha" a 
plantonistas de diversos seto­
res do Senado Federal, durante 
o exercício de 1990. - -

Crédtto ,pelo qual correrá a 
despesa: A conta do Programa 
de Trabalho 
01.001.0001.2021/0002. Nature­
za da Despesa 3490-3924/9. 

·EmpenhO: Foi emitida a Nota 
do Enpenho n~ 00814/1, de 1-6-
90. 

: .... Valor-Contratual: Estim?ld_o em 
Cr$ 1.447.530,00 (hum milhão. 
quatrocentos e Quarenta e sete 
mil, quinhentOs e trinta 
cruze i ros) . 

Vigência: 27-8-90 
90. 

a 31-12-

Signatários: Pelo _ Senado 
Federa 1: Dr. \Jose Passos 
Pôrto. Pela Contratada: Eliana 
Maria Passos Pedrosa. 

Amaury Gonçalves Mar-
tins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e 
Patr1mônio. 


